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RESUMO 

 

 

SILVA, Flávia Rogéria da. A participação dos professores na construção dos documentos 

que compõem as “Orientações curriculares e proposição de expectativas de aprendizagem” 

da Rede Municipal de Educação de São Paulo – gestão 2005 a 2008. 2011, 133 f. 

Dissertação (Mestrado em Educação: Currículo) – Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo, São Paulo, 2011.  

 

Este trabalho tem por objetivo descrever e compreender a participação dos 

professores da Rede Municipal de Educação no processo de construção dos 

documentos que compõem as “Orientações curriculares e proposição de 

expectativas de aprendizagem”, na gestão 2005-2008. A construção curricular na 

cidade de São Paulo foi uma demanda advinda da comunidade educativa local em 

decorrência das reformas curriculares preconizadas na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN no 9.394/1996) e nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs). Também os resultados da aprendizagem expressos em 

avaliações externas motivaram os debates em torno da reorganização curricular. 

Este estudo analisa a participação na construção do currículo escolar exercida, em 

especial, pelos professores a fim de verificar em que medida essa participação foi 

garantida e o grau de relevância com que foi percebida pelos professores 

participantes. A análise respalda-se em referenciais teóricos dos estudos de Diaz 

Bordenave (2007), Demo (1999) Freire (1979; 1983; 1986; 1987; 1998; 2001a; 

2001b), Lima (1992, 2000), Lück (2003, 2006a; 2006b), Ponce (1997; 2007; 2009a; 

2009b) e Pontual (1995). São utilizadas fontes como livros, documentos oficiais, 

artigos de periódicos científicos, textos disponíveis na internet, trabalhos acadêmicos 

e pesquisa de campo. O estudo nos confirma que a participação do professor, 

também no constructo curricular, deve caracterizar-se pela força de atuação 

consciente, pela assunção de seu poder de exercer influência na determinação da 

dinâmica curricular, a partir da compreensão, decisão e ação sobre o currículo, e 

não apenas em sua execução. 

Palavras-chave : currículo; participação; professor; gestão do currículo escolar.  



ABSTRACT 

 

 

SILVA, Flávia Rogéria da. The participation of teachers in the construction of the 
documents comprising the “Curriculum guidelines and proposals of learning 
expectations” of Municipal Education System of São Paulo (Rede Municipal de 
Educação) – management from 2005 to 2008. 2011, 133 f. Dissertation (Master’s 
Degree in Education: Curriculum) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo, 2011. 

 

This work aims to describe and understand the participation of Municipal 

Education System teachers in the construction process of the documents that compose 

the “Curriculum guidelines and proposals of learning expectations”, in 2005-2008 term. 

The curriculum construction in the city of Sao Paulo was a demand coming from the local 

education community as a result of curricular reforms envisaged in the Directives and 

Bases of National Education Law (LDBEN n. 9.394/1996) and the National Curricular 

Parameters (PCNs). Also the results of the apprenticeship valued by extern evaluations 

caused discussions about the curricular reorganization. This study analyzes the 

participation in the construction of the school curriculum exerted, in particular, by 

teachers in order to verify to what extent this participation was ensured and the degree of 

relevance it was perceived by participant teachers. The analysis is supported by the 

theoretical studies of Diaz Bordenave (2007), Demo (1999), Freire (1979, 1983, 1986, 

1987, 1998, 2001a, 2001b), Lima (1992, 2000), Lück (2003, 2006a, 2006b), Ponce 

(1997, 2007, 2009a, 2009b) and Pontual (1995). Books, papers, journal articles, texts 

available on the Internet, academic and field research are used as sources. The study 

confirms that teachers’ participation, also on the curriculum construct, should be 

characterized by the force of conscious action, by the assumption of their power to exert 

influence in determining the curriculum dynamic, based on the understanding, decision 

and action on the curriculum and not just in its execution. 

 

Keywords:  curriculum; participation; teacher; management of school curriculum. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Esta pesquisa é expressão de minha gana pelo conhecimento, cuja gênese 

está em minhas inspirações e aspirações pessoais e profissionais. Não foi uma 

construção isolada, pois pude interagir e contar com diferentes interlocutores que me 

imprimiram força, necessidade e clareza para compreender melhor não apenas meu 

trabalho, mas minhas motivações, emanadas das leituras, interlocuções e momentos 

de orientação intencional. Ela também permeia meu trajeto pessoal, profissional e 

formativo, que especialmente se ampliaram em razão dessa experiência singular 

vivenciada durante a concretização deste estudo. Eis, a seguir, a gênese.  

Nasci no Estado de São Paulo, no bairro de Artur Alvim, situado na zona leste 

da Capital, onde vivi até os 6 anos. Em decorrência da separação dos meus pais, 

segui apenas com minha mãe e minha irmã para o bairro de São Miguel Paulista, 

mais especificamente para a favela do Jardim Robrú, onde iniciei a 1a série do 1o 

Grau (atual Ensino Fundamental) na E.E. Força Aérea Brasileira. Sempre fui 

fascinada pelo ambiente escolar, o que também contribuiu para que logo 

aprendesse a ler. Em pouco tempo estava a ajudar meus “coleguinhas” com aquele 

sentimento de regozijo que só minha professora poderia me imprimir, quando me 

pedia para auxiliar na leitura em voz alta. 

A partir daí decidi que seria professora. Mais adiante, tendo mudado de 

escola, percebi que, além da professora, a escola era constituída de outros atores, 

cujas funções eu não distinguia com clareza, mas que também estavam lá, 

aparentemente para facilitar o desenvolvimento das atividades escolares.  

Por ocasião do Ensino Fundamental II, desenvolvi apreço pela produção 

escrita em forma das antigas “redações”. Representei minha escola em diversos 

concursos, sendo premiada em vários deles, sempre auxiliada pela figura de uma 

coordenadora pedagógica, que me orientava voluntariamente nas produções no 

período pós-aula.  

Percebi então que, além da professora e da diretora, havia a coordenadora 

pedagógica, que imprimia ao seu papel um diferencial quando conferia a ele uma 
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dimensão intimista, cúmplice dos alunos que dela precisassem direta ou 

indiretamente. 

Depois do Ensino Fundamental matriculei-me no Magistério e neste curso 

descobri outros papéis bem específicos, entre eles, o de um supervisor escolar. 

A partir de 1991, atuei juntamente com minha mãe no Movimento Sem-Terra 

da zona leste e, nessa ocasião, fui professora-monitora do Movimento de 

Alfabetização de Jovens e Adultos da Cidade de São Paulo (Mova) – que se 

constituía em um projeto de alfabetização iniciado pelo educador Paulo Freire, à 

época, Secretário de Educação municipal. Foi nessa oportunidade que vivenciei meu 

primeiro movimento de participação direta na reflexão sobre o currículo, pois era 

proposta da Secretaria de Educação da cidade de São Paulo, então sob o governo 

da prefeita Luiza Erundina, que esse movimento realizasse encontros semanais de 

reflexão sobre o planejamento do currículo e seus desdobramentos. Esses estudos 

tinham como público-alvo os educadores-monitores e seu coordenador pedagógico, 

responsável também pela coordenação do plano curricular de aulas a serem 

ministradas em médio e curto prazos. 

Já professora habilitada, fui selecionada para atuar na singular Escola 

Padrão, uma das poucas que integravam as políticas de Governo do Estado de São 

Paulo, em meados da década de 1990. Tratava-se de um projeto educacional cujas 

bases apoiavam-se na metodologia interdisciplinar de tratamento do currículo. 

Nessa época, no ano de 1994, trabalhava como professora alfabetizadora. Em três 

anos de atuação, fui designada coordenadora pedagógica. Contava então com 21 

anos e, nessa função, conheci a figura e o “peso” da presença do supervisor escolar. 

Ele vinha à minha Unidade Escolar esporadicamente, mas quando ia embora, por 

conta de sua rispidez, sua fiscalização impiedosa e pontual, além das determinações 

imediatas de cumprimento impreterível de tarefas, deixava efeitos por assim dizer 

“colaterais”, que duravam até a “visita” seguinte. Visita era o nome da atividade 

registrada no termo de comparecimento dele à escola: Relatório de Visita. Mas, na 

prática, essa visita mais me parecia uma “invasão”.  

Com esse propósito de atuar em nível regional, auxiliando não apenas a 

escola em que trabalhava, mas também outras, em suas práticas, enveredei por 

outro curso de graduação – eu havia me formado em Letras. Cursei, então, 



33 

 

Pedagogia. Prestei concursos públicos para o cargo específico de supervisor 

escolar. Em 2004, tornei-me supervisora de ensino, concursada na Rede Estadual 

de Educação paulista e, após dois anos, solicitei exoneração desse cargo para atuar 

como supervisora escolar titular na Rede Municipal de São Paulo.  

Nesse campo de trabalho, minha ação deu-se de forma efetiva na 

implementação do currículo proposto pela Secretaria Municipal de Educação (SME) 

da cidade de São Paulo. Em 2007, acompanhei como diretora pedagógica da 

Diretoria Regional de Educação (DRE) a participação dos professores de Ensino 

Fundamental – ciclos I e II – no processo de construção dos documentos 

curriculares. Percebi que essa participação ocorria mediante a revisão da pertinência 

dos conteúdos curriculares e de suas orientações metodológicas, por área de 

conhecimento. A supremacia da construção e consolidação dos documentos 

denotava ser prerrogativa da ação de um grupo de assessores contratados e dos 

técnicos da Secretaria Municipal de Educação. Isso fez que me inquietasse com a 

trama dos atores envolvidos nessa construção. Passei a conceber o trabalho 

investigativo da participação dos professores no processo de construção do currículo 

como uma prestação de serviço para a comunidade educativa e, portanto, minha 

categoria profissional. Compreendi o tipo de participação dos professores nesse 

processo – processo esse no qual os professores devem ser, por inerência, atores 

ativos e construtivos e não meros instrumentos de convalidação de planos 

curriculares, feitos alheios a eles e a suas práticas professores. 

Minha atuação profissional foi caracterizada por oportunidades de 

participação direta, pois desde o Mova, sempre estive às voltas com situações de 

reflexão sobre o currículo escolar como instrumento social e de poder. Mesmo 

depois, em outras funções da carreira docente, deparava-me e fui estimulada pelos 

companheiros de jornada profissional a pensar o currículo que fazemos e para quem 

o fazemos. O caminho acadêmico trilhado e as vivências direcionadas à Educação 

Básica propiciaram minha imersão em um princípio de participação ativa e 

consciente fundamentada no estudo, na análise e compreensão da realidade do 

meio social. Nesse contexto de minha práxis como professora e supervisora escolar, 

conheci e passei a estudar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN no 9.394/1996), o texto de apresentação das “Orientações curriculares e 
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proposição de expectativas de aprendizagem para o Ensino Fundamental” e as 

considerações normativas acerca de quem concebe o currículo escolar. 

Para cumprir o propósito deste trabalho de pesquisa, delimitamos nosso 

objeto de estudo considerando os seguintes aspectos: 

a) a pesquisa qualitativa como abordagem metodológica; 

b) a análise de conteúdo como técnica; 

c) a percepção de participação apreendida pelas narrativas professores como 

objeto de análise; 

d) os professores do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Educação de 

São Paulo como sujeitos da pesquisa como lócus de investigação; 

e) a cidade de São Paulo e a construção de sua proposta curricular para a 

escola pública de Ensino Fundamental;  

f) a confluência de três campos conceituais como indissociáveis:  

- o currículo, como campo de forças e poder; 

- os professores, como participantes na construção curricular;  

- a participação, como instrumento social e, nesse caso, democrático e 

fundamental, na construção curricular. 

 

Além desta Introdução, o presente trabalho estrutura-se, basicamente, em 

três capítulos. 

O Capítulo 1, intitulado A metodologia e o objeto de estudo: a participação 

dos professores1 na construção do currículo da Rede Municipal de São Paulo, trata 

dos objetivos da pesquisa e da abordagem metodológica, bem como dos 

procedimentos para a sua operacionalização, quais sejam, a revisão bibliográfica, a 

análise documental e a concepção da pesquisa de campo realizada.  

                                                           
1 O emprego do gênero masculino na maior parte do presente estudo tem por objetivo evitar que o 
leitor tenha dificuldade de leitura; entretanto, apoiamo-nos em Lopes (1990, apud SENA, 2011) para 
salientar a relevância dos estudos sobre gênero que se referem a amplas reflexões acerca das 
construções sociais do masculino e do feminino na contemporaneidade e que analisam esse conceito 
como uma noção relacional, uma maneira de referir-se à organização social das relações sociais 
fundadas nas diferenças entre os sexos e como um primeiro modo de dar significado às relações de 
poder.  
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O Capítulo 2, denominado A Rede Municipal de Educação de São Paulo e as 

“Orientações Curriculares e Proposição de Expectativas de Aprendizagem” – Gestão 

2005-2008, apresenta a concepção dos documentos curriculares em questão, seu 

contexto de produção, os sujeitos participantes dessa produção e, ainda, o contexto 

em que está inserido: o sistema educacional da cidade de São Paulo. 

O Capítulo 3, designado Refletindo sobre a participação dos professores na 

construção do currículo da Rede Municipal de São Paulo, compõe-se, inicialmente, 

de dois momentos: a concepção de participação na gestão curricular assumida e a 

reflexão acerca da forma e da importância da participação dos professores descrita 

na apresentação dos documentos curriculares, no discurso oficial, e que foi 

apreendida na percepção dos professores que participaram do processo. Por fim, 

apresenta os dados da pesquisa de campo, analisados sob a égide dos referenciais 

teóricos deste estudo.  

O item Considerações Finais retoma e sintetiza o assunto abordado, tecendo 

comentários acerca da pesquisa realizada. 

Os Apêndices e o Anexo, por sua vez, complementam e enriquecem o 

conteúdo desta dissertação. 
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CAPÍTULO 1 

A METODOLOGIA E O OBJETO DE ESTUDO: A PARTICIPAÇÃO  

DOS PROFESSORES NA CONSTRUÇÃO DO CURRÍCULO DA  

REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO   

 

 

Este Capítulo trata da metodologia e da participação dos professores na 

construção do currículo oficial objeto deste estudo, apresentando os objetivos da 

pesquisa e a abordagem metodológica adotada, bem como os procedimentos para a 

sua operacionalização, quais sejam, a revisão bibliográfica, a análise documental e a 

concepção da pesquisa de campo. 

 

1.1 Considerações acerca do objeto de estudo, dos o bjetivos, da metodologia 

e da estruturação da pesquisa  

O currículo escolar constitui campo de forças e de distribuição de poder. 

Durante muito tempo esteve restrito a instrumento de manipulação e conformação 

das classes populares à vontade e aos interesses das classes favorecidas. 

Nesse sentido, o currículo escolar sempre foi meio para a manutenção ou 

mudança de saberes e práticas sociais. Seus conteúdos foram por muito tempo 

eleitos e justificados pela importância da transmissão de saberes e tradições; no 

entanto, esses saberes e tradições, a despeito de constituírem um legado cultural, 

nem sempre contemplaram a todos igualmente. 

O currículo é também resultante de saberes e práticas acumuladas, mas deve 

acompanhar as mudanças sociais e culturais. Salientemos, ainda, conforme nos 

ensina Ponce (2007, p. 6), que o currículo, sem desconsiderar a dinâmica da 

produção de conhecimentos e os conflitos sociais subjacentes a ela, pode 

contemplar a tradição sem promover a sua veneração, colocando-a em diálogo com 

outras “culturas”.  

Nos dias atuais, as escolas de Educação Básica estão vivendo uma 

verdadeira efervescência sobre os rumos do currículo escolar. Os membros da 
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comunidade escolar, entre eles, professores e gestores, andam às voltas com a 

necessidade de ordenar um currículo prescrito que concilie as necessidades e 

emergências locais de um currículo significativo, pautado também no contexto 

sociocultural dos alunos e alunas. Esta tarefa, no entanto, não é simples, uma vez 

que ela é fortemente influenciada pela concepção de Homem e de Educação que se 

tem. 

A educação que deveria ser, por destinação e/ou por natureza, 

humanizadora; concretamente não é sempre e isso se configura muito antes das 

práticas efetivas dos currículos. Configura-se no planejamento desse currículo e até 

mesmo nas relações que se estabelecem para a sua construção, que em muitas 

escolas se dá em uma atmosfera de repetição dos conteúdos sugeridos de livros 

didáticos ou de acolhimento dos conteúdos curriculares elencados em documentos 

oficiais, sem que se atente, criteriosamente, para sua natureza e relevância para a 

comunidade à qual se destina, bem como para suas demandas sociais reais que se 

apresentam nos ditos tempos modernos. 

O currículo deve ser pensado com a perspectiva, inclusive, de mitigação das 

desigualdades, sendo pressuposto que, uma vez delineado no Projeto Pedagógico 

das escolas, deve ser entendido como um plano de trabalho que concatena os 

projetos e as necessidades dos alunos e alunas. E, ainda, dispara os sonhos e 

aspirações destes no sentido de se tornarem homens úteis, conscientes e felizes, o 

quanto conseguirem. 

Para sistematizar todo esse projeto curricular é preciso antes avaliar o que já 

foi feito, o que se faz e por que se faz, e, ainda, quais os sujeitos imbricados, já que 

currículo, também conforme assinala Ponce (2007, p. 6), “é visto como um processo 

completo, que passa pela sala de aula e pela relação entre todos os envolvidos: 

professor, aluno, gestor e família, tendo como resultado a aprendizagem”. 

O currículo escolar deve estar constituído de conteúdos procedimentais e 

atitudinais, além dos já reconhecidos, conceituais, sem perder de vista as demandas 

advindas do diagnóstico obtido da leitura e tratamento das informações sociais de 

ordem econômica, política, ideológica e cultural dos alunos e alunas.  

As demandas a que nos referimos podem nortear um currículo efetivo e 

significativo, contextualizado, que tenha como fim maior promover a construção 
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humana. Desse modo, ainda, pode alavancar nos alunos e alunas seus sonhos e 

sua consciência em torno das limitações sociais de toda ordem que possuem, para, 

conscientes destas, poderem se instrumentalizar e então se libertarem ou 

trabalharem sobre elas com o propósito de tornarem plena sua ação cidadã e até 

mesmo sua existência humana. 

O navegador Amir Klink é um homem extremamente audacioso. Não 
é um mero aventureiro. Ele é capaz de permanecer por quatro ou 
cinco meses em bloco de gelo lá no Pólo Sul. Mas, antes de partir a 
bordo do seu Parati II, ele planeja, estrutura, organiza (grifo nosso). 
Klink nos ensina algo ótimo quando pensamos em excelência. Ele diz 
que há pessoas que, quando estão observando o processo de 
navegação, prestam atenção apenas às grandes ondas. Todavia, o 
que faz com que o navegador, vez ou outra, se desvie da rota ou o 
que provoca avarias no barco são as pequenas ondas, que vão 
batendo no casco, bem devagar. (CORTELLA, 2007, p. 37) 

É importante a “observação das pequenas ondas”, para navegar com 

convicção e, no caso do currículo escolar, observar ações efetivas que possam 

humanizar e/ou fazer sonhar nossos alunos e alunas enquanto interagem em 

situações de aprendizagem. Tudo rumo à consolidação de um currículo que 

humanize e que seja objeto de humanização e democratização. 

Com a conquista da democracia e dos ideais democráticos, expressos na 

Constituição Federal brasileira de 1988 e na LDBEN de 1996, a educação também 

ganha preceitos democráticos que vão reger a construção do Projeto Pedagógico 

das unidades escolares, projeto esse que integra o plano curricular. O plano 

curricular é normatizado legalmente em duas partes: a base nacional comum, que 

garante a unidade nacional curricular e a formação mínima a todos os brasileiros, e 

a base diversificada, que permite aos sistemas e às unidades escolares debruçar-se 

sobre suas especificidades regionais e locais.  

Essa especificidade é objeto de conhecimento dos educadores e demais 

profissionais de educação que atuam diretamente nesses espaços escolares e que, 

por essa propriedade, podem conferir equilíbrio entre o que é preconizado pelos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e o que é demandado pelas 

necessidades locais, sempre levando em conta as condições para o 

desenvolvimento do currículo. 
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Não é, portanto, de maneira despretensiosa que organismos institucionais e 

governamentais extirpam ou mitigam a participação dos professores na construção 

curricular, pois essa participação pode tornar-se um óbice aos interesses da 

população. Ela pode, ainda, constituir-se em exercício de profissionalização e 

compromisso político com a educação, o que é, para além de um direito social, um 

aparato do projeto de sociedade que se quer democrática.  

Para atender ao propósito deste estudo, qual seja, o de compreender como 

ocorreu a participação dos professores no processo de construção dos documentos 

curriculares da cidade de São Paulo, em particular na gestão 2005-2008, partimos 

do pressuposto de que é relevante essa participação. Temos por objetivo investigar 

a sua natureza na Rede Municipal de Educação de São Paulo na construção do 

documento denominado “Orientações curriculares e proposição de expectativas de 

aprendizagem”.  

Com essa visão, o presente trabalho definiu os seguintes objetivos: 

a) analisar a participação dos professores na construção dos documentos 

curriculares e a forma como tais documentos veicularam essa participação; 

b) identificar a forma de participação dos professores, suas percepções e 

demandas, as dificuldades e possibilidades.  

 

A trajetória metodológica para o desenvolvimento deste estudo fundamenta-

se na abordagem qualitativa que, segundo Chizzotti (2006, p. 28): 

[...] implica uma partilha densa com pessoas, fatos e locais que 
constituem objetos de pesquisa, para extrair desse convívio os 
significados visíveis e latentes que somente são perceptíveis a uma 
atenção sensível. 

Para Chizzotti (2006), pesquisa qualitativa é uma terminologia genérica, 

empregada para determinar aquelas que se apoiam na atribuição de sentidos e 

significados que são dados pelas pessoas aos fatos, em um contexto de interação 

social. Compreende-se, nessa perspectiva, que a realidade é multiforme, fluente e 

contraditória, não havendo, portanto, um padrão único e rígido a ser seguido na 

abordagem qualitativa, conforme assinala esse mesmo autor, e todo o processo é 



41 

 

permeado pelas concepções, pelos valores e objetivos que mobilizam a ação do 

pesquisador na trajetória da investigação.  

Para Bogdan e Biklen (1994, p. 16), os objetivos das investigações 

qualitativas focam mais “a compreensão dos comportamentos a partir da perspectiva 

dos sujeitos da investigação” do que a necessidade de responder às questões 

prévias ou mesmo de testar hipóteses. Nesse processo, o pesquisador obtém as 

informações por meio do contato direto com a situação a ser estudada, retratando-as 

pelo olhar dos participantes e tangenciando suas impressões pelo referencial teórico 

adotado para o estudo. 

Pela natureza do objeto de estudo, a abordagem qualitativa é mais adequada 

ao desenvolvimento de nossa pesquisa, sem excluir, no entanto, os dados 

quantitativos. 

Para operacionalizar esta pesquisa, procedemos às seguintes etapas: revisão 

bibliográfica, análise documental, pesquisa de campo e aplicação dos questionários.  

A revisão bibliográfica, momento importante na trajetória metodológica, 

caracterizou-se pelo levantamento bibliográfico das produções e dos referenciais 

teóricos que fundamentam nossas análises.  

A definição coerente de um problema a ser estudado requer que o 

pesquisador se aproprie do estado atual de conhecimento, comparando e 

contrastando abordagens teórico-metodológicas já examinadas por outros 

estudiosos de modo a “identificar pontos de consenso, bem como controvérsias, 

regiões de sombra e lacunas que merecem ser esclarecidas” (ALVES, 1991, p. 55).  

Foram utilizadas diferentes fontes bibliográficas, como livros, artigos de 

periódicos científicos, textos disponíveis na internet e trabalhos acadêmicos. Esta 

etapa foi de extrema relevância para que formulássemos as inter-relações 

conceituais necessárias e compreendêssemos as interdependências dos focos 

conceituais. A revisão bibliográfica permitiu-nos, também, perceber que a 

participação de professores na gestão do planejamento curricular ainda é tratada de 

modo tímido na literatura educacional brasileira. 

Além da revisão bibliográfica pertinente a este estudo, adotamos a análise 

documental como um procedimento complementar para a coleta de dados. 

Conforme assinala Lüdke e André (1986, p. 39), a análise documental é uma técnica 
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que “pode complementar as informações obtidas por outras técnicas de coleta”. Sua 

inserção no contexto desta pesquisa vinculou-se ao estudo dos documentos legais, 

preconizados em leis, diretrizes e textos oficiais, conforme indicados a seguir: 

a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

b) Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN no 9.394/1996) e as 

Leis Federais nos 10.639/2003 e 11.645/2008 que a alteraram;  

c) “Orientações curriculares e proposição de expectativas de aprendizagem” da 

Rede Municipal de Educação de São Paulo.  

 

A pesquisa de campo foi realizada com a finalidade de confrontar a percepção 

dos professores que participaram do processo de construção dos documentos 

curriculares do Ensino Fundamental, procedendo às devidas aproximações e 

estabelecendo os aspectos de coesão e incongruência nos discursos. 

Os dados da pesquisa de campo foram coletados mediante aplicação de um 

questionário, com o propósito de explorar as informações sobre as condições e 

viabilização da participação dos professores na construção dos documentos 

curriculares, assim como caracterizar os professores participantes. As informações 

coletadas ofereceram elementos para a definição de categorias de participação por 

meio dos comentários expressos pelos diferentes sujeitos pesquisados. 

Os questionários podem, conforme assinala Lakatos e Marconi (2002), 

apresentar algumas desvantagens, como a incerteza em obter o retorno, ou sua 

devolução tardia ou mesmo sua devolução com algumas perguntas sem respostas; 

no entanto, alguns cuidados – serem bem elaborados e acompanhados por uma 

carta do pesquisador explicitando os objetivos, a relevância da pesquisa e a 

importância da colaboração dos sujeitos –, embora não garantam, aumentam as 

possibilidades de retorno. Além de considerarmos os aspectos apontados, 

elaboramos um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido2 (Apêndice B), 

indicando os seguintes aspectos: temática e objetivos da pesquisa, garantia de sigilo 

no tocante à identificação dos sujeitos pesquisados e de suas instituições, garantia 

                                                           
2 Anuência do sujeito, autorizando a participação voluntária na pesquisa (Resolução no 196/1996 – 

Conselho Nacional de Saúde, que estabelece diretrizes e normas regulamentadoras sobre pesquisa 
envolvendo seres humanos).  
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de acesso às informações resultantes da pesquisa e de liberdade do entrevistado 

retirar seu consentimento a qualquer tempo, fornecimento de telefone e e-mail do 

entrevistador. Apostamos em sua potencialidade e procuramos elaborar um modelo 

de questionário (Apêndice A) que estabelecesse de forma prática e gradativa uma 

aproximação com o foco de pesquisa. Embora tenhamos disponibilizado o 

questionário também por e-mail, não descartamos o contato pessoal para dirimir 

dúvidas sobre os objetivos da pesquisa.  

A pesquisa de campo foi realizada no primeiro semestre de 2011, período em 

que foram feitos os contatos iniciais e encaminhados 23 questionários aos 

professores participantes dos chamados grupos de referência, grupos estes que, por 

representatividade e por área de conhecimento, conforme descrito no Capítulo 3, 

compuseram as equipes que, após análise, fizeram proposições de alterações nos 

documentos curriculares da Rede de Ensino Fundamental da cidade de São Paulo, 

para que os assessores contratados e os técnicos da Secretaria Municipal 

pudessem proceder ao trabalho de consolidação dos documentos curriculares. 

A delimitação da quantidade de questionários a serem enviados aos sujeitos 

pesquisados foi feita considerando-se o número de envolvidos na etapa de consulta 

aos documentos. Com isso, decidimos encaminhar os questionários para até dois 

professores de cada área de conhecimento do Ciclo II do Ensino Fundamental que 

participaram desse processo, professores esses pertencentes às diferentes regiões 

que perfazem as 13 Diretorias Regionais de Educação da cidade de São Paulo. A 

escolha dos sujeitos a serem pesquisados pautou-se em dois critérios:  

a) informações preliminares sobre a presença de professores que participaram 

do processo de construção dos documentos curriculares em sua totalidade ou 

parcialmente;  

b) facilidade de contato e aproximação com os que manifestaram interesse em 

contribuir com a pesquisa.  

 

Conforme salientado, os questionários foram acompanhados de uma 

apresentação (Apêndice A) para os professores, em que nos identificamos e 

expusemos o título provisório e os objetivos da pesquisa, o caráter opcional de 

preenchimento e/ou devolutiva dos questionários e o nosso compromisso ético de 
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preservar a identidade dos sujeitos da pesquisa. É oportuno ressaltar que, na 

introdução do questionário, também expusemos os aspectos mencionados. Ao final 

desse processo, obtivemos o retorno de 12 questionários respondidos, que 

passaram a compor a amostra da pesquisa. 

O questionário aplicado contém perguntas abertas e fechadas, referentes ao 

perfil dos sujeitos pesquisados nos quesitos: sexo, idade, âmbito profissional, 

formação, tempo de atuação profissional como professor. No que tange ao aspecto 

objetivo de participação no processo de construção dos documentos curriculares, 

procuramos extrair informações por meio de perguntas que versam sobre a forma de 

acesso, a disponibilidade, a expectativa para essa participação e as condições para 

garantia desta. Em todos os itens referentes à participação efetiva e também à parte, 

no último item dos questionários, foi oferecido ao professor um campo para que, 

caso desejasse, pudesse relatar em particular sua experiência no grupo de 

referência curricular, com impressões peculiares e ainda com outros apontamentos 

que julgasse pertinentes. Além disso, foi informado que ele poderia fornecer o nome, 

telefone ou e-mail para outro contato.  

 

1.2 Princípios técnicos para análise das informaçõe s  

Conforme salientado por Alves-Mazzotti, as pesquisas qualitativas geram 

grande volume de dados e o pesquisador precisa organizá-los e compreendê-los. Os 

procedimentos contínuos permitem-nos “identificar dimensões, categorias, 

tendências, padrões, relações, desvendando-lhes o significado” (ALVES-MAZZOTTI; 

GEWANDSZNAJDAR, 1998, p. 170). 

No contexto da abordagem qualitativa, este estudo assumiu caráter analítico e 

descritivo, sendo adotada a técnica da análise de conteúdo para a sistematização 

das informações que foram coletadas e o procedimento da análise dos dados. 

De acordo com as orientações de Severino (2007, p. 121): 

A análise de conteúdo é uma metodologia de tratamento e análise de 
informações constantes de um documento, sob a forma de discursos 
pronunciados em diferentes linguagens: escritos, orais, imagens, 
gestos. Um conjunto de técnicas de análise das comunicações. 
Trata-se de se compreender criticamente o sentido manifesto ou 
oculto das comunicações.  
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A leitura analítica perfaz, assim, ferramenta condicional para que o 

pesquisador realize de maneira estruturada o tratamento das informações e analise 

os dados já sistematizados. 

Bardin (1977) entende que a organização da análise de conteúdo se 

operacionaliza em torno de três polos, por ela denominados pré-análise, exploração 

do material e tratamento dos resultados3. Os polos descritos pela autora não 

apresentam rigidez cronológica, conforme demonstrado a seguir.  

Uma pré-análise das informações corresponde ao ponto de partida e à fase 

de organização em que o pesquisador tem o contato inicial com os documentos, 

objetivando conhecer o texto, “deixando-se invadir por impressões e orientações” 

(BARDIN, 1977, p. 96). O pesquisador deve tangenciar o material coletado com os 

objetivos de sua pesquisa.  

Essa fase possui três finalidades básicas: a escolha dos documentos, a 

formulação de hipóteses e objetivos, a elaboração de indicadores que vão subsidiar 

a análise na fase final. Representa a fase da análise propriamente dita, mediante 

procedimentos de codificação, que vão ajudar na análise e compreensão do texto. 

Para essa estudiosa, o tratamento dado ao material analisado é uma ação de 

codificar, que: 

[...] corresponde a uma transformação – efectuada segundo regras 
precisas – dos dados brutos do texto, transformação esta que, por 
recorte, agregação e enumeração, permite atingir uma representação 
do conteúdo, ou da sua expressão, susceptível de esclarecer o 
analista acerca das características do texto [...] (BARDIN, 1977, p. 
103) 

Nesse processo, a técnica de análise é inserida no quadro teórico adotado 

pelo pesquisador, que vai subsidiar a análise feita, considerando existir um “elo entre 

os dados do texto e a teoria do analista” (BARDIN, 1977, p. 103), com o objetivo de 

compreender o material analisado.  

A premissa é de que as informações são tratadas para gerar dados 

significativos e válidos. A partir dos dados que emergirem do processo de tratamento 

das informações, o pesquisador poderá apreciá-las, observando suas constâncias, 

                                                           
3 Nesta pesquisa, optamos por adotar as terminologias tratamento das informações e análise dos 

dados, em substituição ao terceiro polo, descrito por Bardin (1977) como tratamento dos resultados, 
por considerarmos que os resultados sejam produtos que emergem do tratamento das informações 
coletadas, que se dá a priori dos dados obtidos. 
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regularidades e referências, sob a égide dos referenciais teóricos selecionados e 

dos objetivos da pesquisa. 

As informações coletadas por meio do questionário constituem o nosso texto 

para análise.  

Segundo Chizzotti (2006), os diferentes significados porventura explícitos ou 

ocultos em um texto podem ser investigados pela técnica da análise de conteúdo, o 

que possibilita a construção mediante unidades que o compõem, situando-se, dentre 

outras, as categorias4. Estas são formas de agrupamento das informações por meio 

de frequências e constâncias que emergem como possibilidade de análise. 

As palavras estão reunidas em torno de categorias, ou seja, de um 
conceito ou atributo, com um grau de generalidade, que confere 
unidade a um agrupamento de palavras ou a um campo do 
conhecimento, em função da qual o conteúdo é classificado, 
quantificado, ordenado ou qualificado [...]. A eleição das categorias é 
fundamental para se atingir os objetivos que se pretende, pois devem 
estar claramente definidas e serem pertinentes aos objetivos 
pretendidos na pesquisa, a fim de condensar um significado a partir 
de unidades vocabulares. A definição das categorias depende da 
natureza da pesquisa e das particularidades dos dados, razão pela 
qual nem sempre é fácil definir as categorias de antemão. 
(CHIZZOTTI, 2006, p. 117) 

Com a análise dos questionários, os eixos temáticos foram organizados em 

função das singularidades e constâncias nas falas dos sujeitos pesquisados, 

conjugadas com o constante no discurso dos documentos oficiais e ainda com os 

objetivos desta pesquisa. 

No capítulo a seguir, examinaremos a questão da concepção dos documentos 

curriculares intitulados “Orientações curriculares e proposição de expectativas de 

aprendizagem” do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Educação de São 

Paulo na gestão 2005-2008, o contexto da cidade de São Paulo e a participação dos 

professores sujeitos desta pesquisa no processo de discussão.  

                                                           
4 Chizzotti (2006) apresenta as unidades elementares por meio das quais é possível extrair o sentido 

de um texto, quais sejam, palavras-chave, léxicos, termos específicos, categorias, temas e 
semantemas. 
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CAPÍTULO 2 

A REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO E OS 

DOCUMENTOS “ORIENTAÇÕES CURRICULARES E PROPOSIÇÃO 

DE EXPECTATIVAS DE APRENDIZAGEM” 

 

 

Este Capítulo apresenta a Rede Municipal de Educação de São Paulo – a 

cidade em que está situada –, analisa os documentos curriculares intitulados 

“Orientações curriculares e proposição de expectativas de aprendizagem”, e aponta 

a previsão de participação dos professores da construção desses documentos.  

 

2.1 Síntese da trajetória da criação da Rede de Ens ino paulistana 

Na primeira metade do século XX, teve início a Rede de Ensino Municipal de 

São Paulo, apenas com um único Parque Infantil para crianças de 3 a 12 anos, filhas 

de trabalhadores do entorno, criado em 1936 por Mário de Andrade, à época diretor 

do Departamento de Cultura da Prefeitura do Município de São Paulo. Ainda não era 

propriamente um sistema escolar, pois o objetivo era possibilitar a crianças de 

diferentes faixas etárias o convívio, fazendo arte, atividades lúdicas, bem como 

tendo contato com a natureza e a cultura brasileira.  

Mas mesmo assim, a partir de 1935, por meio do Ato Municipal no 767, a 

cidade de São Paulo iniciou trabalho relacionado à educação. Tratava-se do Serviço 

Municipal de Jogos e Recreio, subordinado diretamente ao Gabinete do Prefeito, 

cuja incumbência era organizar e instalar os Parques Infantis – atualmente 

correspondentes às Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs), orientar os 

serviços pertinentes à sua construção e equipamentos, bem como o 

desenvolvimento da prática de jogos e diversões. No mesmo ano foram criados os 

três primeiros parques infantis com atividades para crianças de 3 a 12 anos. No 

decorrer dos anos seguintes a Rede Municipal foi sendo ampliada para as diversas 

regiões da cidade, mas restrita à Educação Infantil. Em 1956 eram 34 unidades 

educacionais. 
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Essa expansão também foi propiciando a reestruturação das pastas e dos 

órgãos da administração responsáveis pela gestão do sistema municipal de ensino. 

Em 1947, pelo Decreto Municipal no 430/47, a Secretaria da Cultura e Higiene foi 

desdobrada em uma Secretaria da Higiene e uma Secretaria da Educação e Cultura 

com o propósito de promover a educação da infância e dos adolescentes. 

Em 1943, o Governo do Estado e a Prefeitura do Município de São Paulo 

firmaram um acordo para uma ação conjunta, estabelecendo que o Município 

deveria construir prédios, os chamados grupos escolares, enquanto o Estado criaria 

e instalaria as classes e escolas, nomeando para elas os respectivos professores. 

Em 1949 foi assinado um segundo convênio, ampliando o número de prédios 

construídos. 

Ao término do prazo estipulado nesse segundo acordo, Estado e Município 

iniciaram as discussões para a manutenção do convênio, porém, a falta de consenso 

entre ambos desencadeou a criação do próprio sistema de ensino da cidade de São 

Paulo. 

O Decreto no 3.185/1956, que veio a modificar a estrutura da então Secretaria 

de Educação e Cultura, estabelecia que o sistema escolar municipal abarcaria o 

Ensino Primário Fundamental, o Ensino Primário Complementar Vocacional e o 

Ensino Primário Supletivo Elementar. 

A partir daí, a Rede Municipal de Ensino de São Paulo cresceu rapidamente, 

totalizando em 1958 mais de 50 mil matrículas. Porém, no início dessa expansão 

não havia a necessária coordenação entre as políticas de atendimento do Estado e 

do Município – descompasso que ocasionava a sobreposição de escolas municipais 

e estaduais em alguns bairros e a carência dessas escolas em outros. Essa 

incontinência na época foi sendo observada, porém, ainda hoje não existe uma 

parceria efetiva na criação e distribuição de vagas entre o Governo Estadual e a 

Prefeitura Municipal de São Paulo, embora já se possa contar com o processo de 

matrícula conjunta e compatibilização da demanda escolar.  

É possível percebermos que desde essa expansão, o sistema e a Rede de 

Ensino da cidade de São Paulo foi constituindo-se com marcas pedagógicas, 

organizacionais e legais diferentes do sistema estadual. 
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2.2 Caracterização da Rede Municipal de Educação de  São Paulo 

A cidade de São Paulo é responsável por 6% do eleitorado nacional e por 

30% do eleitorado do Estado paulista. 

O Município de São Paulo também é o maior centro econômico e financeiro 

do Brasil. Aqui, concentram-se a maior parcela do capital nacional e a grande 

maioria dos grupos internacionais que atuam no País, o que faz da cidade paulistana 

o mais importante polo de conexão da economia brasileira com fluxos de capital 

estrangeiro. Esse Município desempenha funções de centro financeiro, sedia 

grandes empresas transnacionais e é uma base de complexas redes de serviços 

modernos de alta especialização. Hoje, os escritórios centrais das 500 maiores 

empresas privadas do País e 60% das empresas multinacionais estão instalados na 

cidade de São Paulo. 

O Município de São Paulo, com uma extensão de 1.524 km2 e uma população 

de 10,8 milhões habitantes, compõe-se de oito zonas jurisdicionadas, sendo a zona 

sul a região maior em termos tanto demográficos quanto físicos. O mapa exibido na 

Figura 2.1, a seguir, possibilita-nos dimensionar a extensão de cada uma dessas 

zonas. 
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FIGURA 2.1 – Mapa da cidade de São Paulo – zonas jurisdicionadas. 

Fonte : <http://www.zonu.com/brasil_mapas_esp/Mapa_Distritos_Ciudad_Sao_Paulo_Brasil_2.htm>. 

Acesso em: 15 fev. 2011. 
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Esse espaço físico da cidade de São Paulo ainda está disposto 

administrativamente em 31 subprefeituras5 (Quadro 2.1), que operam de forma 

setorial para gerenciar os problemas e demandas secretariais de cada região 

jurisdicionada à respectiva subprefeitura. 

 

QUADRO 2.1 – Subprefeituras da cidade de São Paulo 

SUBPREFEITURAS 

1. Perus   9. Sé  17. Campo Limpo  25. Mooca  

2. Pirituba  10. Butantã  18. M’Boi Mirim  26. Aricanduva  

3. Freguesia do Ó  11. Pinheiros  19. Capela do 

Socorro  

27. Itaquera  

4. Casa Verde  12. Vila Mariana  20. Parelheiros  28. Guaianazes  

5. Santana/Tucuruvi  13. Ipiranga  21. Penha   29. Vila Prudente/ 

Sapopemba 

6. 

Jaçanã/Tremembé  

14. Santo Amaro  22. Ermelino 

Matarazzo  

30. São Mateus  

7. Vila Maria/Vila 

Guilherme  

15. Jabaquara 23. São Miguel  31. Cidade 

Tiradentes 

8. Lapa 16. Cidade Ademar 24. Itaim Paulista   

Fonte:  Elaborado pela autora. 

 

As subprefeituras são compostas por distritos urbanos e a cidade de São 

Paulo possui 96 divisões distritais6 (mapa da Figura 2.2, a seguir). 

                                                           
5 A Lei no 13.399/2002, sancionada na gestão da prefeita Marta Suplicy, criou as subprefeituras na 
cidade de São Paulo, que foram “instaladas em áreas administrativas de limites territoriais 
estabelecidos em função de parâmetros e indicadores socioeconômicos”. (Disponível em: 
<http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra.asp?alt=0208
2002L 133990000>. Acesso em: 26 jul. 2011.) 
6 Os dados referentes às subprefeituras e distritos urbanos encontram-se disponíveis em: 
<portal.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/subprefeituras/subprefeituras/dados/0002>. Acesso em: 16 
out. 2009.  
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FIGURA 2.2 – Distritos urbanos e divisões distritais da cidade de São Paulo. 

Fonte : <www.lidas.org.br/novasp/mapa20.htm> (imagem adaptada pela autora). Acesso em: 15 fev. 

2011. 



53 

 

Embora haja 31 subprefeituras, cabendo a cada uma delas uma 

Coordenadoria de ação para atuar em nível mais regionalizado, como, por exemplo, 

a Coordenadoria de Saúde, o mesmo não ocorre com a Educação, que está 

organizada em 13 Diretorias Regionais apenas, abrangendo, em grande parte da 

cidade, distritos de subprefeituras diversas, correspondentes a grandes extensões, o 

que pode dificultar a interlocução em lugar de facilitar a gestão. 

A cidade possui uma população educacional compreendida em:  

a) população de 0 a 3 anos: 729.689; 

b) população de 4 a 6 anos: 525.775; 

c) população de 7 a 14 anos: 1.337.054; 

d) população maior de 15 anos não alfabetizada: 380.927. 

 

O sistema municipal de educação se desdobra em órgãos que compõem a 

estrutura do sistema. 

 Podemos afirmar que o sistema municipal de educação está estruturado em 

linha, conforme o modelo clássico de administração (CHIAVENATO, 1995), 

constituído por órgãos centrais, que, de modo geral, formulam os programas e 

projetos que concretizam as políticas públicas; e por órgãos intermediários, 

responsáveis pela intermediação entre os órgãos centrais e as unidades 

educacionais que compõem a base do sistema. 

A consecução de programas e projetos, no entanto, já foi regida com outras 

marcas, anunciando uma dinâmica particular de acordo com o governo de cada 

período. Conforme Salmaso (2011, p. 40):  

[...] embora a elaboração dos projetos e programas tradicionalmente 
venham sendo realizados de forma vertical, em algumas 
administrações ou em momentos de certas administrações, [...] 
houve tentativas de inversão deste processo. Essas tentativas foram 
interrompidas de forma abrupta por mudanças radicais na gestão 
municipal, em momentos de troca dos administradores. Os dois 
momentos em que essa situação foi mais visível foi a interrupção do 
trabalho desenvolvido na gestão da Guiomar Namo de Melo (1982 a 
1985) interrompido  com  a  eleição  de  Jânio Quadros, que chegou a  
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promover a queima de livros e a interrupção do trabalho 
desenvolvido na gestão Luiza Erundina (1988-1992), também 
interrompido de forma abrupta pela eleição de Paulo Maluf. 

Desse modo, embora o Estado tenha uma organização mais ou menos 

recorrente de administração, o governo é que sinaliza o modo como essas 

administrações se concretizaram de forma mais ou menos centralizadoras, 

desdobrando-se com a mesma característica em políticas públicas para seu sistema 

de educação. 

Para entender o sistema de ensino municipal devemos compreender, ainda 

que de forma breve, a noção de sistema.  

A noção de sistema tem sido objeto de estudos pela Teoria Geral da 

Administração, evidenciando os diferentes sentidos que o conceito tem assumido ao 

longo da história. No início do século XX, o tema passou a ser estudado com ênfase 

a partir dos trabalhos de Taylor e Fayol que sistematizaram a Teoria da 

Administração Científica. A noção de sistema ganhou sentidos diferentes ao longo 

de sua história recente, passando a ser entendida de acordo com a teoria 

dominante.  

O termo “sistema”, segundo Japiassú (2001), vem do latim tardio e do grego 

systema e aponta para o sentido de “colocar junto”, indicando um conjunto de 

elementos que se inter-relacionam, ordenados de acordo com certos princípios, de 

partes reunidas de modo a formar um todo organizado a fim de desempenhar uma 

dada função e concorrerem a determinado resultado. Morin (2003, p. 146), 

discutindo a noção de sistema, afirma que 

[...] o sistema é ao mesmo tempo mais, menos, diferente da soma 
das partes. As próprias partes são menos, eventualmente mais, de 
qualquer forma diferentes do que elas eram ou sejam fora do 
sistema. Esta formulação paradoxal nos mostra em primeiro lugar o 
absurdo que seria reduzir a descrição do sistema em termos 
quantitativos. Ela nos mostra não apenas que a descrição deve ser 
também qualitativa, mas sobretudo que ela deve ser complexa.  

No que se refere a sistema de ensino, a Lei no 9.934/96 (LDBEN) estabelece 

que a União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios organizarão, em regime 

de colaboração, seus respectivos sistemas de ensino. Assim, em seu conjunto, os 

sistemas de ensino das várias esferas do Poder Público formam um sistema 

nacional de ensino, reservando a cada uma dessas esferas atribuições e limites. No 



55 

 

caso dos sistemas municipais está a incumbência de, ainda segundo a LDBEN, 

“oferecer educação infantil e, com prioridade, o ensino fundamental”. 

O sistema de ensino, pois, cuida de oferecer educação, direito público 

subjetivo garantido pela Constituição Federal, especificamente da educação escolar, 

conforme observa Dias (2004, p. 92): 

O sistema de ensino é um sistema aberto, que tem por objetivo 
proporcionar educação. A rigor, ele cuida de um aspecto especial da 
educação, que se poderia chamar de escolarização. A educação 
proporcionada pela escola assume um caráter intencional e 
sistemático, que dá especial relevo ao desenvolvimento intelectual, 
sem contudo descuidar de outros aspectos [...] Originalmente a 
escola foi criada para cuidar do desenvolvimento intelectual, vendo-
se forçada a atender aos demais aspectos da educação por razões 
de ordem social – a sociedade vem exigindo sempre mais da escola 
– e por razões de ordem lógica – a educação é um processo integral, 
não podendo-se desenvolver em setores isolados.  

Se levarmos em considerando que São Paulo é uma megalópole, as 

demandas educacionais se mostram notadamente mais desafiadoras e complexas 

que a realidade da maioria dos municípios do país, e exigem uma dinâmica 

articulada com outras instâncias, pois se trata de um supersistema. 

O órgão mais importante na estrutura hierárquica do sistema municipal de 

educação é a Secretaria de Educação, sob responsabilidade do titular da Pasta, o 

Secretário Municipal de Educação. O sistema se ordena de acordo com o 

organograma apresentado na Figura 2.3, a seguir. 
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FIGURA 2.3 – Organograma da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. 

Fonte:  Dados disponíveis e atualizados no site da SME/SP: http://educacao.prefeitura.sp.gov.br. 

Acesso em: 20 ago. 2011. 

 

É possível observarmos, pelo organograma, que o sistema conta ainda com 

um órgão normativo – o Conselho Municipal de Educação –, composto por 

representantes do governo, da comunidade e das entidades do magistério. O 
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Conselho tem como atribuições o estabelecido na Lei Municipal no 10.429/88 e 

reafirmado no Decreto Municipal no 33.892/93, conforme reproduzido a seguir: 

I. Prestar assessoramento ao Executivo Municipal, no âmbito das 
questões relativas à educação, e sugerir medidas no que tange à 
organização e ao funcionamento da rede municipal de ensino, 
inclusive no que respeita à instalação de novas unidades escolares; 
II. Promover e realizar estudos sobre a organização do ensino 
municipal, adotando e propondo medidas que visem à sua expansão 
e ao seu aperfeiçoamento; 

III. Elaborar o Plano Municipal de Educação; 

IV. Exercer fiscalização sobre as atividades referentes à assistência 
social escolar, no que diz respeito às suas efetivas realizações, 
estimulando-as e propondo medidas tendentes ao aprimoramento 
dessas mesmas atividades; 

V. Emitir parecer sobre os assuntos de ordem pedagógica e 
educativa que lhe sejam submetidos pela Administração Municipal, 
através do seu órgão próprio; 

VI. Promover seminários e congressos de professores para debates 
sobre assuntos pertinentes ao ensino, na área de atuação do ensino 
municipal. 

VII. Promover correições, por meio de comissões especiais, em 
qualquer dos estabelecimentos de ensino mantidos pela Prefeitura, 
tendo em vista o fiel cumprimento da legislação escolar.  

A Rede Municipal de Ensino da cidade de São Paulo é o maior sistema do 

País, com 990.427 alunos, o que significa 9,2% da população da cidade, distribuídos 

por cerca de 2.360 escolas da Capital. Está inserida em uma cidade com 10,8 

milhões de habitantes, conforme assinalamos no início deste trabalho. Somados aos 

pais e familiares, o sistema educacional da cidade de São Paulo envolve quase 5 

milhões de pessoas, ultrapassando, e muito, a população da maioria das capitais 

brasileiras.  

A Rede de educação paulistana condensa os seguintes tipos de unidades 

educacionais: 

� Centros de Educação Infantil (CEIs) direto: antigas creches, que até 2002 

estavam vinculadas à Secretaria da Assistência Social. Por força da Lei no 

9.394/96 (LDBEN), que estabeleceu a Educação Infantil para a faixa de 0 a 6 

anos, esses Centros passaram para a esfera da Secretaria Municipal de 

Educação, pelo Decreto Municipal no 41.588/01. Com isso, perderam a 

denominação “creches” e hoje são designadas de Centros de Educação 
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Infantil (CEIs). Essa mudança deu-se não só na denominação como também 

no caráter de serviço de assistência social, antes voltado ao cuidar e 

destinado a crianças de famílias carentes ou para mães trabalhadoras, e 

agora destinado à oferta de educação como direito a toda criança, centrado 

no cuidar e no educar de forma integrada. Essas unidades prestam 

atendimento diário de 10 horas para crianças de 0 a 5 anos. 

� Centros de Educação Infantil (CEIs) particulares in diretos ou 

conveniados: geridos e administrados por instituições privadas ou 

organizações não governamentais que mantêm contrato de convênio com a 

Prefeitura de São Paulo regido por legislação pertinente. Os profissionais que 

atuam nos CEIs conveniados não possuem vínculo empregatício com o 

município, ou seja, não são servidores públicos, e sim trabalhadores 

contratados pela entidade conveniada. Essas unidades prestam atendimento 

por 10 horas diárias para crianças de 0 a 5 anos. 

�  Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs): correspondentes aos 

antigos Parques Infantis criados em 1935, atendem crianças de 3 a 5 anos. A 

maioria das EMEIs da Rede Municipal presta atendimento em três turnos de 4 

horas de duração. Algumas EMEIs fazem atendimento diário de 6 ou 8 horas 

para cada turma, quando a demanda assim o permite.  

� Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEFs) : atendem crianças e 

adolescentes de 6 a 14 anos para o Ensino Fundamental regular, 

compreendendo os atuais 9 anos do Ensino Fundamental. Algumas unidades 

mantêm classes de Educação de Jovens e Adultos (EJA) no período noturno, 

também compreendendo os ciclos I e II do Ensino Fundamental.  

� Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio (E MEFMs): além da 

demanda compreendida pelas EMEFs, classes de Ensino Médio. Como a 

Constituição Federal e a LDBEN estabelecem que não é prioridade da Rede 

Municipal atender esse nível de ensino, a Prefeitura mantém apenas oito 

EMEFMs. 

� Escolas Municipais de Educação Especial (EMEEs) : atendem 

exclusivamente alunos com necessidades especiais, ou seja, crianças, 
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adolescentes, jovens e adultos com deficiência auditiva/surdez, surdo/cego ou 

com outras deficiências, limitações, condições ou disfunções associadas à 

deficiência auditiva/surdez na Educação Infantil, no Ensino Fundamental 

regular e na Educação de Jovens e Adultos. 

� Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos (CIEJA): 

direcionadas exclusivamente à educação de jovens e adultos, oferecem o 

Ensino Fundamental. Foram criadas pelo Decreto Municipal no 43.053/03 e 

contam com organização curricular própria. Todo o quadro de professores e 

gestores dos CIEJAs está lotado em escolas da Rede Municipal e é 

selecionado em processo específico para serem designados para a docência 

nessas unidades. Já os gestores: um coordenador geral e dois orientadores 

pedagógicos, assim denominados, são também professores da rede, 

designados para essa função pelo Diretor Regional de Educação. 

� Centros Educacionais Unificados (CEUs):  um conjunto de equipamentos 

públicos de caráter educacional, cultural e esportivo, que agrega CEIs, EMEIs 

e EMEFs, além de uma rede de equipamentos esportivos, culturais e de lazer, 

que são utilizados não somente pelos alunos, mas também pela comunidade 

do entorno ou por qualquer cidadão que queira ter acesso aos serviços neles 

oferecidos.  

� Movimento de Alfabetização de Adultos (MOVA) : classes de alfabetização 

de jovens e adultos, abertas e geridas por entidades conveniadas com a 

SME/SP. A Secretaria Municipal concede auxílio financeiro às entidades 

conveniadas, no valor a ser fixado em termo próprio, por classe instalada, e 

destinado exclusivamente ao custeio das despesas oriundas do 

funcionamento das classes instaladas.  

� Escola Técnica: apenas uma unidade, localizada na zona leste, na cidade 

Tiradentes, com cursos técnicos na área de saúde, tendo como requisito de 

ingresso, estar cursando o Ensino Médio. 

� Escolas privadas de Educação Infantil : unidades particulares de acordo 

com os termos do artigo 20 da Lei Federal no 9.396/96 (LDBEN), cujo texto é 

reproduzido a seguir: 
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Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas 
seguintes categorias: (Regulamento – Decreto no 2.207, de 
15/04/1997) 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são 
instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas 
de direito privado que não apresentem as características dos incisos 
abaixo; 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos 
de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive 
cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua 
entidade mantenedora representantes da comunidade; (Redação 
dada pela Lei no 12.020, de 2009) 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por 
grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que 
atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao 
disposto no inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

Cabe às DREs analisar e decidir sobre os pedidos de autorização e 

funcionamento das instituições de Educação Infantil de iniciativa privada no sistema 

de ensino no Município de São Paulo, bem como supervisioná-las, em conformidade 

com a legislação, que, no caso do Município de São Paulo, é regulada pela Portaria 

no 4.737/2009, que por sua vez aprova o disposto na Deliberação CME no 13/2009. 

 No organograma apresentado, também é possível identificar os órgãos 

centrais e intermediários de gestão das unidades, especificados a seguir: 

� Diretoria Regional de Educação (DRE) e órgãos centr ais de gestão: as 

unidades escolares estão jurisdicionadas a 13 DREs: Butantã, Campo Limpo, 

Capela do Socorro, Freguesia do Ó/Brasilândia, Guaianazes, Ipiranga, 

Itaquera, Jaçanã/Tremembé, Penha, Pirituba, Santo Amaro, São Mateus e 

São Miguel Paulista. As DREs contemplam os 96 distritos da cidade mediante 

477 setores educacionais, são geridas pelo Diretor Regional de Educação, 

nomeado pelo Prefeito, e possuem diversos setores e expedientes, 

responsáveis pela gestão do sistema e das unidades educacionais sob sua 

jurisdição.  

�  Coordenadoria dos Núcleos de Ação Educativa (Conae ): órgão 

responsável pela parte pedagógica e administrativa da Rede. Há também o 

Conae 2, que cuida especificamente do planejamento, coordenação, 

orientação e execução da área de pessoal da SME/SP. 
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�  Departamento de Orientação Técnica (DOT):  órgão responsável pelo 

planejamento e organização das ações pedagógicas da Rede. Tem por 

finalidade implementar as políticas públicas de educação na Rede Municipal 

de Ensino e é responsável por seu projeto pedagógico maior. Além do DOT 

enquanto órgão central, cada DRE possui uma Diretoria de Orientação 

Técnico-Pedagógica (DOT-P), destinada a descentralizar as ações 

pedagógicas e implementá-las em nível local, coordenando o trabalho 

pedagógico e os projetos e programas nas escolas pertencentes a cada DRE. 

 

Com mais de 82 mil funcionários, entre educadores, assistentes técnicos 

administrativos, auxiliares técnicos educacionais e pessoal de apoio – agentes 

escolares, auxiliares de limpeza e de secretaria –, a Rede tem 1.975 escolas 

administradas diretamente pela Secretaria Municipal de Educação. Acrescentam-se 

a elas as 310 creches indiretas, operadas por entidades/Organizações Não 

Governamentais (ONGs) conveniadas e 711 convênios assinados com creches 

particulares e entidades alfabetizadoras. São, no total, 864 escolas de Educação 

Infantil e 541 escolas de Ensino Fundamental.  

A escolaridade dos professores atuantes é apresentada no Quadro 2.2.  

 

Quadro 2.2  – Escolaridade dos professores atuantes na Rede Municipal de 

Educação do Estado de São Paulo 

TÍTULO ENSINO MÉDIO 

NORMAL 

LICENCIATURA 

CURTA 

LICENCIATURA 

PLENA 

Educação Especial  4 2 196 

Educação Infantil 9.117 89 14.557 

Ensino Fundamental I 2.991 95 9.231 

Ensino Fundamental II 0 979 17.576 

Ensino Médio 0 0 63 

Bandas e Fanfarras 0 12 57 

Fonte:  Elaborado pela autora. 
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O número de unidades educacionais de acordo com o nível e/ou a 

modalidade que atende está disposto quantitativamente no Quadro 2.3. 

 

Quadro 2.3  – Distribuição das unidades educacionais 

Tipo Total 

Centro de Convivência Infantil /Centro Infantil de Proteção à Saude 10 

Centro de Educação e Cultura Indígena – Ceci) 3 

Centro de Educação Infantil Direto 313 

Centro de Educação Infantil Indireto 315 

Centro Educacional Unificado – CEI 45 

Centro Educacional Unificado – EMEF 45 

Centro Educacional Unificado – EMEI 46 

Centro Integrado de Educação de Jovens e Adultos 14 

Centro Municipal de Capacitação e Treinamento. 3 

Creche Particular Conveniada 761 

Escola Municipal de Educação Especial 6 

Escola Municipal de Educação Infantil 463 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 492 

Escola Municipal de Ensino Fundamental e Médio 8 

Escola Técnica 1 

Movimento de Alfabetização – MOVA 482 

Total de Escolas 3.007 

Fonte:  Dados disponíveis e atualizados no site da SME/SP: http://educacao.prefeitura.sp.gov.br. 

Acesso em: 20 ago. 2011. 
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O número de atendimentos, distribuído entre as escolas municipais de Ensino 

Fundamental, de Ensino Fundamental e Médio, e de Educação Infantil, é 

apresentado no Quadro 2.4.  

 

Quadro 2.4  – Número de atendimentos, distribuído entre as escolas municipais de 

Ensino Fundamental, de Ensino Fundamental e Médio, e de Educação Infantil 

ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL NÚMERO DE 

UNIDADES 

De 1 até 800 alunos 134 

De 801 até 1.500 alunos 306 

De 1.501 até 2.200 alunos 4 

Acima de 2.201 alunos 4 

ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO  NÚMERO DE 

UNIDADES 

De 1 até 800 alunos 1 

De 801 até 1.500 alunos 5 

De 1.501 até 2.200 alunos 2 

ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCACÃO INFANTIL  NÚMERO DE 

UNIDADES 

De 1 até 400 alunos 192 

De 401 até 800 alunos 246 

Acima de 801 alunos 23 

Fonte:  Elaborado pela autora. 

 

Os servidores estão distribuídos conforme a área de atuação (Quadro 2.5). 
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Quadro 2.5  – Distribuição dos servidores da Secretaria de Educação do Município 

de São Paulo, por área de atuação 

FUNÇÃO NÚMERO DE SERVIDORES 

Apoio Operacional 10.590 

Apoio Administrativo 8.808 

Supervisão Escolar 339 

Direção de Escola 1.388 

Assistência de Direção de Escola  1.476 

Coordenação Pedagógica  1.841 

Professores de Educação Especial  202 

Professores de Educação lnfantil  23.763 

Professores de Ensino Fundamental I  12.317 

Professores de Ensino Fundamental II  18.555 

Professores de Ensino Médio  63 

Bandas e Fanfarras 69 

Atividades Artísticas, Culturais e Especiais 318 

Apoio Técnico 2.242 

Saúde 182 

Afastados da Secretaria Municipal de São Paulo  26 

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil  543 

Total de Servidores 82.728 

Fonte:  Elaborado pela autora. 

 

Os números apresentados revelam um complexo educacional que congrega 

mais funcionários e alunos que o número de habitantes de várias cidades da própria 

Grande São Paulo.  

A SME também detém o maior número de funcionários em relação às demais 

secretarias da Prefeitura de São Paulo. 
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Em uma cidade que congrega povos oriundos de comunidades indígenas, 

além de imigrantes e pessoas provenientes de diversas classes sociais e também 

culturais, qualquer currículo pretendido necessita ser objeto de amplo estudo e 

considerações pelos professores diretamente relacionados a essa especificidade e 

magnitude, dando significado e consistência a esse currículo que ao mesmo tempo 

deve ser geral e particular. 

A Educação na cidade de São Paulo apresenta uma grave e complexa rede 

de desafios que se concentram, sobretudo, na oferta de vagas nas creches, na 

ampliação da oferta de vagas na Educação Infantil e na construção de formas de 

atendimento ao grande número de cidadãos excluídos do acesso ao Ensino 

Fundamental ou que não puderam concluí-lo, cuja demanda aproxima-se de 1,4 

milhão de pessoas. 

Trata-se de um sistema educacional cuja magnitude e complexidade se 

estabelecem no mesmo ritmo das disparidades, pois a cidade é diversa em 

dificuldades e características, mas homogênea no anseio de fazer jus ao status de 

metrópole brasileira em todos os aspectos sociais, incluindo o educacional. 

 

2.3 As “Orientações curriculares e proposição de ex pectativas de 

aprendizagem” da Rede Municipal de Educação de São Paulo – 2005 a 2008 

A cidade de São Paulo, apesar de sempre ter sido referência em suas 

políticas e programas públicos, durante mais de duas décadas ficou sem uma 

diretriz curricular local para seu sistema de ensino. Até 1985 vigoraram o que se 

chamou de “verdinhos”, documentos assim conhecidos em razão de sua capa verde. 

Tratava-se dos Manuais de Orientação Curricular, na oportunidade considerados os 

orientadores das matrizes curriculares em todas as áreas de conhecimento e níveis 

de ensino da Rede educacional da cidade de São Paulo.  

No Brasil, a década de 1990 foi marcada por um conjunto de discussões 

curriculares, incluindo a elaboração e divulgação dos PCNs pelo do Ministério da 

Educação (MEC), parâmetros estes que se constituíram em referência para que 

Estados e Municípios promovessem debates e reformulações em seus programas 

curriculares. 
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Com o advento dos PCNs, em 1998, que apresentam a primeira tentativa de 

uma matriz curricular nacional ao dividir conteúdos em eixos e explicitar os objetivos 

de cada área de conhecimento e, ainda, das Diretrizes Curriculares Nacionais, na 

década de 1990, precedidos da LDBEN (Lei no 9.394/1996), intensificaram-se as 

discussões sobre currículo nas Redes de ensino.  

A comunidade educacional da cidade, constituída, entre outros, por 

professores e especialistas em Educação, foi sendo impelida a refletir sobre o 

caráter local do seu currículo uma vez que a cidade enfrentava, como outras Redes 

de Educação, um dilema histórico de exclusão velada, caracterizado por uma escola 

que não contempla condições para atender a todos e garantir o progresso da 

aprendizagem. Aliado a esse dilema, a cidade também detinha altos índices de 

reprovação no Ensino Fundamental regular, nas séries finais de Ciclo, o que 

corroborou a necessidade de repensar e propor projetos de ação que levassem em 

conta essas demandas. Os dados evidenciavam que os índices de reprovação e 

evasão também estavam relacionados à precariedade da construção das 

competências de leitura e de escrita. Até mesmo os dados de avaliações externas – 

por exemplo, a Prova São Paulo, cujo objetivo é avaliar os níveis de proficiência em 

diversas competências e as comparar com os níveis de proficiência propostos em 

outros instrumentos de avaliação externa como a Prova Brasil, criada em 2005, que 

repercutiam nos resultados do Índice de Desenvolvimento Educacional Brasileiro 

(Ideb) – demonstravam que a escola municipal paulistana detinha muitos alunos em 

níveis de proficiência de leitura e escrita abaixo daqueles esperados para a 

respectiva série/ano de escolaridade e que a aquisição não satisfatória dessas 

competências poderia comprometer o aproveitamento em qualquer área de 

conhecimento.  

Desse modo, o currículo da cidade de São Paulo passou a ocupar destaque 

não apenas nos sentidos vertical e horizontal. Na dimensão vertical, a preocupação 

focou o conhecimento construído de forma coerente, em uma sequência 

contextualizada e de acordo com a idade e o ano do ciclo de aprendizagem. Na 

dimensão horizontal, consideraram-se as condições dessa construção, que 

demonstram que a leitura e a escrita devem ser objetos de construção em todas as 

áreas do conhecimento, potencializando a aprendizagem de quaisquer 

conhecimentos específicos de nível conceitual, procedimental e, ainda, atitudinal.  
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Com base nas interpretações dos resultados das avaliações externas e, 

ainda, das demandas de revisão curricular apresentadas pela comunidade 

profissional educativa da Rede Municipal de São Paulo, a Secretaria de Educação 

iniciou, em 2007, o processo de construção de seus documentos curriculares, 

intitulados “Orientações curriculares e proposição de expectativas de 

aprendizagem”.  

A Rede Municipal de Educação paulistana foi a primeira a publicar, em 2008, 

orientações curriculares com expectativas de aprendizagem para cada componente 

curricular, combinando legalmente a base comum e a parte diversificada do 

currículo.  

O processo de construção dessas orientações curriculares, segundo o 

documento de apresentação, intitulado Fazer e aprender na cidade de São Paulo, 

pretendeu envolver a participação “de professores da rede de modo representativo” 

(SME/SP, 2008, p. 10), no qual um professor de cada área e nível de conhecimento 

de cada uma das 13 DREs se reunia juntamente com a equipe da Diretoria de 

Orientação Técnica Pedagógica das DREs, equipe de Orientação Técnica da 

Secretaria Municipal de Educação e assessores de construção curricular por área e 

nível de conhecimento.  

O documento de apresentação e, ainda, os próprios cadernos de orientações 

curriculares não explicitam de que maneira se efetivou a participação dos 

professores no processo de construção curricular, mas evidenciam em vários 

trechos que essa participação, na maior parte dos encontros, era concebida como 

oportunidade para que eles conhecessem o currículo elaborado pelos assessores 

contratados pela Secretaria. O propósito era que os professores referendassem a 

construção prévia e, com isso, agregassem legitimidade aos referidos documentos. 

Nesse sentido, as orientações curriculares eram mais um objeto de construção dos 

profissionais contratados e externos à Rede Municipal de Educação que objeto de 

construção de seus atores e executores diretos – aqui entendidos como professores 

da Rede Municipal.  

Outra característica latente no documento de apresentação é a forte 

necessidade de veicular a participação dos professores, isto é, de explicitar 

textualmente que esses educadores participaram do processo de construção e de 
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garantir que as demandas apresentadas por eles eram contempladas e integradas 

aos documentos curriculares em fidelidade ao que se vivenciava no currículo real, 

aquele executado, efetivamente, no cotidiano escolar.  

Os encontros realizados tinham uma periodicidade mensal, após os quais os 

assessores e a equipe pedagógica da Secretaria Municipal de Educação 

sistematizavam as proposições oferecidas, tendo arbítrio para contemplá-las ou não.  

A participação dos professores era garantida uma vez por mês, em um 

período de oito horas de trabalho, em espaço central, na sede da Secretaria 

Municipal de Educação. Outros encontros de estudo dos documentos ocorriam em 

nível local, nas DREs, após a consolidação dos documentos para a disseminação 

destes aos professores de cada área de conhecimento. 

Os critérios para a participação dos professores foram estabelecidos 

inicialmente dentre os seguintes quesitos: a acolhida de sua representatividade 

pelos demais professores da escola e de sua chefia imediata e a vontade de instituir-

se como professor pesquisador, além da análise de sua trajetória profissional pelas 

equipes pedagógicas das DREs a que pertenciam. Os indicadores dos requisitos 

apontados constituíam-se de documentos de declaração e de informações coletadas 

na entrevista realizada pela equipe pedagógica das DREs. Segundo comunicado 

oficial que tratava do convite à participação dos professores, quando constatado 

interesse de mais de um professor de mesma área e/ou nível de conhecimento, a 

equipe da DRE deveria realizar nova seleção dentre os interessados, no âmbito da 

Diretoria, para destacar apenas um professor por área e nível.  

No decorrer da constituição do grupo, os integrantes foram sendo substituídos 

inúmeras vezes, porque desistiam de participar alegando escassez de tempo ou 

insatisfação com a condução dos trabalhos.  

Por conta dessa descontinuidade em muitos grupos e, portanto, sob a 

alegação de garantir o prosseguimento dos trabalhos, os assessores contratados 

por área e nível de conhecimento também tinham legitimada sua ação, de 

prescrever o currículo e apresentá-lo aos olhos dos professores que ainda 

compareciam ao grupo de construção curricular para sua politicamente correta 

aprovação.  
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A participação desses professores foi conclamada nesses encontros durante 

a apresentação dos conhecimentos a serem integrados aos documentos de 

orientações curriculares, pela leitura e considerações acerca destes. Esse nível de 

participação não considerava a sistematização dos documentos por esse mesmo 

grupo de professores, pois a efetiva revisão era procedida pelos assessores de área 

e nova apresentação dos documentos já editados era realizada aos professores nos 

encontros posteriores. Os encontros realizados concentraram-se no decorrer de todo 

o ano de 2007, havendo grupos de componentes curriculares que ainda se reuniam 

para esse propósito, no início do ano de 2008.  

Segundo o documento de apresentação intitulado Fazer e aprender na cidade 

de São Paulo, os documentos de Orientações Curriculares, depois denominados 

“Orientações curriculares e proposição de expectativas de aprendizagem”, foram 

“construídos por áreas de conhecimento, também por temas eleitos pela equipe de 

Diretoria Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação, por sua relevância social 

e cultural para o Currículo da escola pública paulistana” (SME/SP, 2008, p. 35). 

O mesmo documento de apresentação preconiza que os documentos se 

revestem de projeto, curricular, no qual “a escola leva em conta sua realidade, os 

resultados de aproveitamento dos alunos e ajusta o que o aluno sabe ao que precisa 

aprender” (SME/SP, 2008, p. 37), segundo afirmação textual da diretora de 

Orientação Técnica da Secretaria Municipal de Educação, Regina Lico Suzuki.  

Encontramos ainda um material de apoio à implementação que se constitui de 

vídeos desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educação em parceria com a TV 

Cultura, acompanhados por uma pauta de orientação para serem utilizados no 

horário de formação coletiva de professores na escola.  

Constituem as publicações das “Orientações Curriculares e proposição de 

expectativas de aprendizagem” do Ensino Fundamental:  

� Ciclo I – Programa de Orientação Curricular do Ensino Fundamental – 1 

documento por ano do Ensino Fundamental: 1o ao 4o ano. 

� Ciclo II – Programa de Orientação Curricular do Ensino Fundamental – 1 

documento por componente curricular – Artes, Ciências, Educação Física, 

Geografia, História, Língua Inglesa, Língua Portuguesa e Matemática – com 
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conteúdos curriculares e orientações metodológicas para todos os 4 anos do 

Ciclo II – 5o ao 8o ano do Ensino Fundamental de 8 anos. 

 

O texto de apresentação explicita que “as orientações curriculares foram 

elaboradas primariamente por equipe de assessores contratados e, posteriormente, 

revisados com base na consulta feita a professores da rede, representantes de 

todos os demais” (SME/SP, 2008, p. 35), que constituíram o chamado grupo de 

referência em cada um dos componentes curriculares e, no caso do Ciclo I, por ano 

de aprendizagem.  

No Capítulo a seguir, nosso objetivo será trazer ao conhecimento do leitor a 

noção de participação na gestão curricular descrita na apresentação desses 

documentos curriculares, no discurso oficial, a concepção de participação assumida 

e almejada neste estudo e a participação apreendida na percepção dos professores 

que participaram desse processo. Nele serão analisados os dados da pesquisa de 

campo.  
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CAPÍTULO 3 

REFLETINDO SOBRE A PARTICIPAÇÃO DOS PROFESSORES  

NA CONSTRUÇÃO DO CURRÍCULO DA REDE MUNICIPAL  

DE SÃO PAULO  

 

 

Este Capítulo tem por objetivo trazer a noção de participação e analisar as 

vivências e expectativas dos professores participantes do processo de elaboração 

dos documentos curriculares.  

 

3.1 Concepção de participação: forma e relevância 

A participação é um instrumento social regularmente presente na pauta das 

reformas administrativas e do ideal democrático de gestão. Em especial, a partir de 

1968, a participação está presente entre as preocupações sociais que mobilizaram a 

revisão dos pressupostos teóricos do taylorismo e a substituição, ainda que 

paulatina, de seus respectivos valores autocrático, hierárquico e formalista por 

valores contemporâneos, como flexibilidade, respeito às diferenças, relações de 

justiça e igualdade como sinônimos de relações cidadãs. 

É verdade que mesmo a partir daí o conceito de participação perdura, muitas 

vezes, em tom vago, sendo necessário delineá-lo para circunscrevê-lo em dado 

contexto social e legítimo. A participação é conquista, significando um processo 

infindável de “vir-a-ser”, em um movimento processual, não sendo suficiente nem 

acabada (DEMO, 1999, p. 532). A função fundamental da Educação é de ordem 

política, como organismo que ensina e mobiliza a participação em um processo 

formativo. 

A relação entre conceito de participação e conceito de cidadania é intrínseca, 

conforme destaca Demo (1999, p. 532) ao apontar um dos componentes do projeto 

de cidadania como sendo “a noção de participação, de autopromoção, de 

autodefinição, ou seja, o conteúdo central da política social, entendida como 

realização da sociedade participativa desejada”. 
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A participação pode se materializar por meio de instrumentos democráticos, 

como o referendo, o plebiscito, a iniciativa popular e as audiências públicas. 

Duarte (2009, p. 101) entende que a participação é um “componente 

indispensável do processo de construção da cidadania e as formas de garantir sua 

realização representam verdadeiros instrumentos estratégicos de desenvolvimento 

de um país”. Os cidadãos – profissionais, ativistas – participam motivados pelo 

desejo de mudança. 

Teixeira (2004), por sua vez, assinala que participação se caracteriza 

justamente por mobilizar a cidadania capaz para decidir sobre o governo, os 

destinos da cidade e de seus serviços. Varela (2007, p. 66) reforça essa visão ao 

salientar que participação é conquista, processo e forma de poder, na medida em 

que as pessoas/classes sociais desenvolvem a cidadania e, por conseguinte, 

conquistam fatias de poder. Daí a relevância do processo de participação para 

culminar em uma sociedade mais democrática e, portanto, mais justa. 

Demo (2001, p. 71) também salienta que “participação é exercício 

democrático. Através dela aprendemos a eleger, a deseleger, a estabelecer rodízio 

no poder, a exigir prestação de contas, a desburocratizar, a forçar os mandantes a 

servirem a comunidade, e assim por diante”. Podemos, assim, depreender que 

participar dos processos sociais com dada autonomia e poder é exercitar a própria 

cidadania. 

Os cidadãos participam por canais oferecidos ou criados por eles, porém nem 

sempre se engajam para criar mecanismos de participação. Diaz Bordenave (2007, 

p. 68) esclarece que a “participação democrática começa quando os grupos da 

população interessada em um tema específico recebem informação específica, 

conhecem os canais de reivindicações e são alertados para as formas de consulta a 

que têm acesso”. A participação democrática é um movimento social e humano que 

está em curso de evolução, o que significa para esse autor que: 

A participação é inerente à natureza social do homem. A frustração 
da necessidade de participar constitui uma mutilação do homem 
social. Tudo indica que o homem só desenvolverá seu potencial 
pleno numa sociedade que permita e facilite a participação de todos. 
O futuro ideal do homem só se dará numa sociedade participativa. 
(DIAZ BORDENAVE, 2007, p. 17) 
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As pessoas participam porque, apesar de terem múltiplos papéis sociais, 

exercem algum deles em comum e por isso se sentem impelidas a interagir e atuar 

nas demandas sociais advindas desse papel. Por essa razão, desenvolvem, pela 

participação, o trabalho coletivo, porém ativo ainda que em diversos níveis de 

responsabilidade e autonomia. As formas de participação suscitam a autonomia para 

tomar decisões e implementar ações. A esse propósito, destacamos que Duarte 

(2009) justifica a participação do cidadão que busca reivindicar não somente os 

direitos de ascender e pertencer ao sistema sociopolítico, como também o direito de 

participar na reelaboração do sistema, definindo, portanto, aquilo de que deseja 

fazer parte e a tomada de decisão da qual deseja ser coautor em um movimento de 

poder responsável e compartilhado. É por essa via que Teixeira (2004, p. 90) afirma 

que “o direito à participação tem como objetivo ampliar e democratizar o poder, isto 

é, estimular e garantir a todos o direito de participar das discussões e decisões 

sobre assuntos da cidade”. 

Constituem mecanismos de participação da coletividade na administração 

pública, entre outros, a troca de informações, a troca de experiências entre cidadãos 

e autoridades do Poder Público, ou entre profissionais de um dado serviço público 

que, uma vez subsidiados pelas informações que possuem e que compartilham, 

podem analisar melhor suas possibilidades, dimensionar com mais critério suas 

ações e planificar com rigor suas responsabilidades.  

Diaz Bordenave (2007) ressalta que a participação tem duas bases 

complementares: a afetiva – participamos porque sentimos prazer em realizar coisas 

com os outros – e a instrumental – participamos porque realizar coisas com os 

outros é mais eficaz e eficiente que fazê-las sozinhos. Isso nos conduz à 

compreensão de que para mobilizar o interesse das pessoas para participar é 

preciso, inicialmente, apreender as motivações que levam a participação a atingir 

essa busca afetiva e instrumental.  

Em alguns modelos de gestão de políticas públicas, as formas de participação 

são vistas como maneiras de legitimar a discussão e implementar projetos políticos 

nas diversas áreas sociais. Em geral, explicitam os níveis de envolvimento e de ação 

dos participantes.  
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Diaz Bordenave (2007) elenca os vários tipos de participação, de acordo com 

sua abrangência e consolidação: 

1) Participação de fato: exercida nas atividades familiares de subsistência; 

2) Participação espontânea: integrantes só participam pela necessidade pessoal 

de pertencer, expressar-se, receber e dar afeto, prestígio; 

3) Participação imposta: ocorre por obrigação na realização de certas atividades, 

como o voto obrigatório;  

4) Participação voluntária: o grupo é criado pelos próprios participantes que 

elegem seus propósitos e interesses comuns, como os sindicatos livres; 

5) Participação concedida: onde o poder é exercido pelos subordinados e por 

seus superiores hierárquicos em instâncias ou categorias negociadas.  

 

Diante dos tipos de participação apontados, Diaz Bordenave (2007, p. 29) 

assinala que “a ideologia dominante objetiva manter a participação do indivíduo 

restrita aos grupos baseados em relações primárias”. 

Gohn (2007) consigna que a participação cidadã se reveste de direitos e 

deveres; o dever, articulado com o princípio de civilidade da concepção republicana 

de cidadão. Uma marca da sociedade democrática é a participação de todos os que 

nela vivem, podendo expor interesses e projetar coletivamente novos futuros, 

legitimando os processos administrativos e de informação.  

Por isso, o direito à informação e à interação é uma necessidade social do 

indivíduo. Os espaços públicos devem constituir, portanto, um centro de participação 

e exercício dos direitos democráticos e de cidadania de todos. Conforme bem 

salienta Demo (2007, p. 38), o “espaço participativo revela ademais que política 

social não pode ser apenas pública, provém da própria sociedade sob o signo do 

controle democrático do Estado”. No início desse processo, os participantes podem 

não dominar a sua natureza ou mesmo não terem clareza da forma como 

participam, mas devem ser convidados a tomar seus “lugares de participantes para 

que, então, o processo possa ampliar-se e solidificar-se nas considerações de quem 

representa e de quem é representado” (DUARTE, 2009, p.101). As ferramentas de 
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comunicação devem ser aliadas na estratégia de mobilizar para a participação 

cidadã.  

Canais de comunicação colaboram para a manutenção do bom 
funcionamento do mecanismo da representação, pois são capazes 
de estimular a participação dos cidadãos e solidificar uma cultura 
democrática e flexível nas classes políticas, incentivando o diálogo 
entre representantes e representados. (DUARTE, 2009, p. 101) 

O estímulo à participação pode solidificar uma cultura democrática, sendo 

importante para potencializar o acesso à informação e a construção da consciência 

política a fim de torná-la apta a contribuir com ações de transformação social. A 

informação tem o intuito de esclarecer, demonstrar e alertar para acontecimentos, 

dados, demandas, problemas públicos diretamente relacionados à vida em 

sociedade e, portanto, à cidadania. Para Gohn (2007, p. 18), “a participação cidadã 

é lastreada num conceito amplo de cidadania, que não se restringe ao direito ao 

voto, mas constrói o direito à vida do ser humano como um todo”. Votar em um 

político, um conselheiro ou um representante é um primeiro gesto de cidadania 

possibilitado pela democracia, mas não esgota as formas de participação e exercício 

de cidadania. O autor complementa: 

A participação passa ser concebida como uma intervenção social 
periódica e planejada, ao longo de todo circuito de formulação e 
implementação de uma política pública. Para que venha a ocorrer a 
participação cidadã, os sujeitos de uma localidade/ comunidade 
precisam estar organizados / mobilizados de uma forma que ideários 
múltiplos fragmentados possam ser articulados. (GOHN, 2007, p. 19) 

Ainda que os canais participativos não estejam consolidados nas esferas 

sociais do governo e da sociedade civil, deve-se investir nas vias que superam a 

falsa ideia de que não há formas eficazes ou eficientes, rumo a uma cultura 

participativa, conforme assinala Pontual (1995, p. 49): 

A criação de novas formas e canais de participação cidadã enfrenta 
uma arraigada cultura política elitista e autoritária que não se 
transforma da noite para o dia. [...] há necessidade de uma 
pedagogia da gestão democrática como dimensão indispensável 
para possibilitar que os atores (da sociedade civil e do governo) 
adquiram eficácia e potência.  

As políticas públicas não devem ser formuladas e devidamente 

implementadas sem a participação comunitária, pois não dependem apenas de um 

órgão público, mas de todos os envolvidos no processo de implementação e 
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aceitação das ações. A esse propósito, Diaz Bordenave (2007, p. 58) destaca que “a 

participação comunitária consiste num microcosmos (sic) político-social 

suficientemente complexo e dinâmico de forma a representar a própria sociedade ou 

nação”. Nesse microcosmo social, os cidadãos, além de se beneficiarem das 

decisões, são também responsáveis pela implementação destas; tais como os 

profissionais diretamente envolvidos nas ações, são sujeitos que precisam ser 

conclamados para um ato superior ao ato de informar, mas inerente a sua 

responsabilidade – o ato de analisar e criar coletivamente, como agente de políticas 

públicas. Nesse contexto, o direito à comunicação passa necessariamente pela 

participação do cidadão como sujeito ativo em todas as fases do processo de 

comunicação, tornando-se, também, emissor (DUARTE, 2009). 

A participação de todos os trabalhadores de determinado segmento social na 

discussão dos assuntos pertinentes ao seu trabalho é extrato de democracia e 

depende, para Diaz Bordenave (2007), da adequada utilização da comunicação e do 

canal de atuação participativa. Gohn (2007, p. 18), por sua vez, ainda destaca que 

“a participação cidadã funda-se também numa concepção democrática radical que 

objetiva fortalecer a sociedade civil no sentido de construir ou apontar caminhos 

para uma nova realidade social”. A participação cria, portanto, novas realidades e 

também encontra soluções para diversos conflitos e questionamentos comuns.  

Bonella (2008, p. 78) assinala que a “participação popular é lócus de direito a 

ter direitos, no sentido de que possibilita ao cidadão, antes passivo, tomar atitudes 

frente à decadência institucional e má destinação de recursos públicos”, viabilizando 

a implementação de uma proposta de mudança. A participação se revela como 

recurso que conclama a vontade e reivindica a responsabilidade na tomada de 

decisões, conforme explica Toro (2005, p. 91): 

Coletivizar uma proposta de mudança é uma das maiores 
dificuldades que os políticos, administradores públicos e líderes 
democráticos têm. Ainda que exista conhecimento, capacidade 
institucional e recursos para fazer uma reforma ou introduzir uma 
inovação social, somente são possíveis fazer modificações na 
sociedade com a convocação de vontades dos atores implicados, 
isto é das pessoas que podem converter em ações e decisões 
cotidianas os processos e conquistas de que uma reforma necessita. 

A participação é uma condição intrínseca e essencial para a mobilização. 

Henriques (2004) chama-nos atenção para o fato de que a corresponsabilidade 
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existe quando o público age por se sentir responsável pelo sucesso do projeto, 

entendendo sua participação como essencial ao todo, sentindo-se parte desse todo 

e vicejando sua melhora, já que a melhora do todo repercute na melhora das partes, 

dos partidários da ação, em um movimento de partilha do poder e da 

responsabilidade. Peruzzo (2004, p. 81), por sua vez, define a participação-poder 

como base do processo democrático de mobilização:   

Esta modalidade é constituída com base em processos que 
favorecem a participação democrática, ativa e autônoma, 
propiciando, de modo mais completo, o crescimento das pessoas ou 
das organizações coletivas enquanto sujeito. Ela não é passiva nem 
manipulada, apesar de por vezes ser limitada, no sentido de não 
atingir todas as instâncias da estrutura política ou não abarcar todas 
as decisões. O exercício do poder é partilhado. São expressões do 
poder-participação a co-gestão e a autogestão. 

Podem ser várias as motivações para a participação e para o 

compartilhamento do poder, sendo sujeitas a conter diferenças de acordo com as 

especificidades, circunstâncias e propósitos em questão. Para Teixeira e Tatagiba 

(2005, p. 33), “uma experiência de gestão será tanto mais popular, progressista ou 

participativa, quanto mais o povo (demos) exerça seu próprio poder (kratos)”. Os 

governos que primam pela centralização do poder, pela primazia na reflexão de 

políticas públicas sem a participação do povo não podem, assim, reconhecer-se 

como governos democráticos. 

De acordo com Diaz Bordenave (2007, p. 12): 

[...] a “participação está na ordem do dia devido ao 
descontentamento geral com a marginalização do povo dos assuntos 
que interessam a todos e que são decididos por poucos. O 
entusiasmo pela participação vem das contribuições positivas que ela 
oferece.  

O autor justifica que aquele que participa quer ver resultados e com os 

resultados ele acaba se motivando a continuar participando e a responsabilizar-se 

pela busca dos resultados, o que desencadeia um ciclo de corresponsabilidade pela 

implementação e pela reflexão em torno das ações compartilhadas, expressando um 

movimento de respeito e de atenção à cidadania. 

Também no meio educacional, cada professor é um trabalhador cidadão que 

está diretamente implicado no trabalho produzido e, portanto, está comprometido 

com a gestão do trabalho realizado. 
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O respeito às experiências curriculares do professor para a elaboração do 

currículo oficial é uma forma de garantir maior coerência e efetivação desse 

currículo, além de ser consonante com o ideário democrático, como afirma Pontual 

(1995, p. 35): 

A participação cidadã é elemento substantivo para possibilitar 
efetivamente uma ampliação da base democrática de controle social 
sobre as ações do Estado. Estas práticas participativas geradas tanto 
a partir das organizações da sociedade civil como da ação indutora 
do Estado criam uma sinergia capaz de alterar substantivamente a 
relação entre ambos os atores. 

Ainda é preciso observar que, quando os sujeitos inseridos diretamente na 

implantação de uma dada ação são conclamados a sua construção, regada de 

autonomia e de responsabilidade, as ações de implementação podem ocorrer com 

maior rigor e repercutir com maior fidelidade as metas esperadas, já que facilitam a 

superação da tensão entre quem planeja e quem faz, conforme esclarece Pontual 

(1995, p. 32): 

As práticas de participação [...], sobretudo no âmbito dos espaços de 
poder local, buscam a superação de uma visão da relação Estado e 
Sociedade Civil como polaridades absolutas em favor de uma 
compreensão mais dinâmica de relações de interdependência 
combinadas com o reconhecimento da especificidade e autonomia 
de cada ator.  

A relevância da participação dos professores na etapa de construção 

curricular deve-se também ao fato de que, quando os sujeitos não participam da 

construção da política e/ou ação a ser implementada, não se instituirão 

necessariamente como seus implementadores, tal e qual se espera que façam, já 

que, como assinala Lima (1992, p. 13):  

Os actores escolares dispõem de margens de autonomia relativa, 
mesmo quando a autonomia das escolas não se encontra 
juridicamente consagrada e formalmente estabelecida e 
regulamentada, isto é, os actores escolares nunca se limitam ao 
cumprimento das regras hierarquicamente estabelecidas por outrém, 
não jogam apenas um jogo com regras dadas, jogam-no com a 
capacidade estratégica de aplicarem selectivamente as regras 
disponíveis e mesmo de inventarem e construírem novas regras.  

Sendo assim, cada professor é um agente de políticas públicas em educação, 

pois suas atividades educativas com os alunos e alunas é fruto de sua forma de 
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praticar e implementar o currículo na gestão da aprendizagem. Logo, pensar esse 

currículo é tarefa de relevância e de certa autonomia desse professor. 

Se concebermos a gestão curricular como um constructo dos envolvidos na 

execução do currículo, incluindo essencialmente professores ativos na Rede de 

Ensino, poderemos concluir que, no caso da construção das “Orientações 

Curriculares e proposição de expectativas de aprendizagem da Rede Municipal de 

Educação de São Paulo”, houve atenção à premissa da participação dos 

professores nessa construção. Porém, é preciso que analisemos quais paradigmas 

de participação estão implícitos no documento de apresentação do processo de 

construção curricular e que foi efetivada a partir da percepção dos educadores que 

participaram desse processo.  

De acordo com a etimologia da palavra, participação advém do latim 

participatio (pars + in + actio) que significa ter parte na ação. Executar uma ação 

significa, então, ter parte, responsabilidade sobre ela. O sujeito da ação é aquele 

que pode decidir sobre ela, o sujeito do currículo é aquele que pode decidir sobre ele 

e não apenas executá-lo. 

A pesquisa e a reflexão sobre o currículo é inerente à docência, não cabendo 

aos professores apenas a execução do currículo, pois, de acordo com Arroyo (2000, 

p. 43), “o ofício da docência não se contrapõe ao fazer qualificado e profissional, já 

que neste ofício remete-se ao artífice, com seus segredos, saberes e artes”. A 

participação dos professores no constructo de documentos curriculares, portanto, 

não pode permear de modo passivo o referendo de atos de assessores ou equipes 

técnicas instituídas para a construção curricular. Se assim ocorre, é possível 

entender que a participação dos professores tenha uma dimensão apenas 

instrumental que pode ser compreendida como aquela que prioriza a eficiência 

organizacional. Nela, os indivíduos são vistos como agentes condicionáveis e 

previsíveis no contexto organizacional em que a autonomia e a descentralização são 

controladas pela padronização dos processos decisórios na organização. Consoante 

disserta Guimarães (1995, p. 78):  

A chamada “administração participativa” difundida no setor 
empresarial configura-se como uma abordagem essencialmente 
instrumental, do tipo comportamentalista, a qual visa envolver os 
trabalhadores em decisões restritas ao nível operacional, num clima 
de colaboração entre superiores e subordinados. Através desse tipo 
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de participação, a gerência espera manter um clima de satisfação e 
comprometimento que deverá resultar em um melhor desempenho 
organizacional.  

A participação instrumental pode ser traduzida em proposições de Demo 

(1999, p. 20) sobre o tema, quando afirma que “muitas propostas participativas 

acabam sendo expediente para camuflar novas e sutis repressões”; ou quando 

salienta que “a ideologia mais barata do poder é encobrir-se com a capa da 

participação” (DEMO, 1999, p. 20). Esse autor acredita que a participação não pode 

ser banalizada a partir da aplicação “tutelada”, na qual o espaço de partilha é 

previamente delimitado, pois, para o autor, a participação pressupõe conquista, e os 

implementadores devem possuir a noção e autocrítica da tendência que eles têm de 

impor suas ideias e ideais.  

O entendimento, ainda, de que o significado do termo currículo é dado pelos 

próprios contextos em que se insere, incluindo-se o contexto de aula, permite-nos 

compreender a importância que as formas de pesquisar “na” sala de aula poderiam 

ter para as discussões direcionadas às reformulações curriculares. 

A tomada da participação dos professores em um âmbito mais instrumental 

que efetivo demonstra, conforme assinala Arroyo (2000), que o peso central do 

trabalho do professor é dado ao domínio dos conteúdos, o que reduz a atuação do 

professor à condição de ensinante e desarticula sua ação reflexiva e construtiva 

sobre o currículo.  

A ação de educar “nessa perspectiva passiva” de atuação do professor, sobre 

o currículo, fica restrita às operações de ensinar, que estão em supremacia, ligadas 

às competências instrucionais.  

Porém, as competências para ensinar perpassam, entre outras, pela 

possibilidade de pensar o que se ensina e para quê se ensina, ainda que essa 

reflexão seja mediada e faça parte de um projeto de sociedade e não apenas de um 

projeto particular de trabalho. Nessa seleção e dinâmica de construção do currículo, 

o Estado não é passivo, mas deve primar ao menos por concatenar interesses de 

governo e interesses sociais. Essa lógica não impede a busca por persuasão e 

convencimento, apenas parte do pressuposto que essa negociação deve levar em 

consideração o interesse de ambas as partes. Deve haver, desse modo, a aceitação 

do conflito e sua superação mediante negociação. Precisamos admitir a importância 
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do conhecimento empírico dos professores, em detrimento da lógica estritamente 

racional dos técnicos com seu poder intitulado, pois essa postura tecnocrata pode 

comprometer a eficácia do processo participativo. Há diversidade cultural e padrões 

de referência e comparação. Nesse contexto, “a participação não deve ser vista 

como um fim em si mesmo, mas também como um meio de melhorar o atendimento 

às necessidades dos beneficiários das ações desenvolvidas” (SOUTO-MAIOR; 

GONDIM, 1994, p. 140).  

O conceito de profissão e das atribuições da docência, segundo Imbernón 

(2006, p. 51), “não é neutro, nem científico, mas é produto do conteúdo ideológico e 

conceitual”. Nesse sentido, ser profissional da Educação, atuando como professor, 

requer a participação nos processos de construção da prática e do conhecimento, 

fazendo escolhas em torno do que se ensina e de como se ensina na busca de 

emancipação e autonomia para si e para o outro.  

Tardif (2003, p. 206) afirma que os professores, como profissionais que são, 

produzem saberes específicos em seu trabalho e são capazes de objetivar, 

aperfeiçoar, deliberar sobre suas práticas e conteúdos curriculares, tornando a 

própria atuação algo mais que mero campo de aplicação de teorias e/ou currículos 

elaborados alheios a eles. A atuação prática profissional do educador é, portanto, 

“um espaço de produção de saberes e práticas” que incluem refletir sobre o que se 

ensina e como se ensina. 

É na análise atenta de sua prática e também na pesquisa que o professor se 

constrói e constrói o currículo que executa. A premissa de que o professor é por 

inerência um pesquisador já estava presente no início do século XX, período em que 

a importância de uma abordagem científica dos problemas educativos e da 

participação dos professores era defendida por pensadores como Dewey, em 

grande parte associada às discussões norte-americanas sobre a investigação-ação 

(MARCELO GARCÍA, 1999).  

A tomada do educador como agente do processo educativo não restringe sua 

ação ao campo do ensino, da execução do currículo, já que  

[...] os professores deveriam desempenhar papéis ativos na 
formulação dos propósitos e finalidades do seu trabalho [...], de 
liderança na reforma escolar. [...] de que a produção de novos 
conhecimentos sobre o ensino e a aprendizagem não é propriedade 
exclusiva dos colégios, universidades ou dos centros de pesquisa e 
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desenvolvimento, [...] de que os professores também possuem 
teorias, de que podem contribuir com a construção de um 
conhecimento comum sobre boas práticas de ensino. (ZEICHNER; 
PEREIRA, 2002, p. 34, grifo nosso) 

Pereira e Martins (2002, p. 115-116), no entanto, identificam a preocupação 

do próprio professor, mais com o como ensinar que com o que ensinar, isto é, em 

regra, esse profissional substitui o fundamental (os conteúdos) pelos acessórios 

(procedimentos e técnicas).  

Brzezinski (2002, p. 12) chama-nos a atenção para o fato de o Estado 

brasileiro vir agindo com o propósito de desestimular a participação do professorado 

nas tomadas de decisão justamente sobre políticas direcionadas à Educação, seus 

currículos e programas em descompasso com o estabelecido em planos de governo, 

que se posicionam no sentido de supervalorizar a educação como arma para o 

desenvolvimento e o progresso social. 

Freire (1998), por sua vez, adverte que o educador não pode se conformar 

com a condição de executor do currículo. 

A educação constitui-se em um ato coletivo, solidário, uma troca de 
experiências, em que cada envolvido discute suas idéias e 
concepções. A dialogicidade constitui-se no princípio fundamental da 
relação entre educador e educando. O que importa é que os 
professores e os alunos se assumam epistemologicamente curiosos. 
(FREIRE, 1998, p. 96) 

Para corroborar a pertinência do ofício de educador, Freire (2001b) faz uma 

analogia desse com o cozinheiro que, para ser um bom profissional, precisa 

conhecer bem as modernas técnicas de cozinhar. É “preciso, sobretudo, saber para 

quem cozinho, por que cozinho, em que sociedade cozinho, contra quem cozinho e 

a favor de quem cozinho” (FREIRE, 2001b, p. 214). Logo, não pode o educador ficar 

restrito à apresentação de conhecimentos, mas é inerente à sua atuação participar 

da reflexão sobre o que ensina, por que e para quem.  

Participar da construção curricular é, portanto, uma possibilidade que o 

professor tem de pensar-se e pensar a sua atuação, não apenas de pensar sobre o 

que ensinar, mas, ainda, sobre por que e para quê. Nesse sentido, a participação 

representativa referendada apenas para legitimação de ato de outros não cumpre a 

finalidade primeira de problematizar o currículo escolar antes mesmo de defini-lo. A 

participação de educadores no processo de construção curricular é, em si, uma ação 
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de política pública em educação que permite ao professor um exercício de 

autoconstrução. 

O debate oferece aos professores a oportunidade de se organizarem 
coletivamente para melhorar as condições em que trabalham, e 
demonstrar ao público o papel fundamental que eles devem 
desempenhar em qualquer tentativa de reformar as escolas públicas. 
(GIROUX, 2007, p. 158) 

A ausência de ações oriundas de políticas públicas para a educação – que 

assegurassem a participação dos professores durante todo o processo de 

construção curricular e que primassem pela legitimidade das ações de construção 

desses educadores sobre o currículo, garantindo maior tempo e dedicação 

exclusiva, ainda que temporária, para essa finalidade – demonstra que esses 

profissionais foram inseridos no processo muito mais como espectadores a 

referendar uma construção curricular já concebida do que como efetivos “arquitetos”. 

Delineia-se o paradigma de teorias reprodutivistas de educação, em que, mesmo 

afirmando-se a importância de considerar os atores e a realidade para a construção 

de uma nova realidade, limita-se a conformá-los à sua condição de executores 

confinados ao ato mecânico de efetivação da prescrição curricular. 

Mesmo a Resolução CEB no 2, de 7 de abril de 1998, que institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, embora estabeleça princípios 

éticos, estéticos e políticos para a Educação Nacional, não explicita em seu texto a 

autoria da construção curricular ou a conditio sine qua non da participação dos 

educadores nessa construção, porém, faz alusão recorrente à autonomia das 

escolas no âmbito da construção de sua proposta pedagógica. 

Freire (1979) entende que a participação autêntica é atividade formadora do 

ser humano, logo, é inerente ao ato educativo, mas essa participação não está 

revestida do invólucro do protocolo de presença e nem pode significar isso. “Assim, 

a participação se insere como reflexão crítica sobre a prática e se torna uma 

exigência da relação teoria e prática sem a qual a teoria pode ir virando blábláblá e a 

prática, ativismo” (FREIRE, 1979, p. 92). Já que “ensinar não é transferir 

conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou a sua 

construção” (FREIRE, 1983, p. 141), ser educador não é dar conta de conteúdos 

programáticos ou apenas referendá-los de modo pragmático e apolítico.  
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Pensar sobre o que se ensina é pensar sobre a teoria que se assume. 

[...] de teoria, na verdade, precisamos nós. De teoria que implica uma 
inserção na realidade, num contato analítico com o existente, para 
comprová-lo, para vivê-lo e vivê-lo plenamente, praticamente. Neste 
sentido é que teorizar é contemplar. Não no sentido distorcido que 
lhe damos, de oposição à realidade [...] (FREIRE, 1979, p. 93) 

Com isso, a ênfase da relação teoria e prática sobrepuja uma visão 

dicotômica entre ambas quando se admite que: 

É preciso que fique claro que, por isto mesmo que estamos 
defendendo a práxis, a teoria do fazer; não estamos propondo 
nenhuma dicotomia de que resultasse que este fazer se dividisse em 
uma etapa de reflexão e outra, distante, de ação. Ação e reflexão e 
ação se dão simultaneamente. (FREIRE, 1983, p. 149) 

A participação dos professores tem se constituído apenas em mecanismo de 

referendo de uma política curricular que pouco considera esses mesmos professores 

como intelectuais, seres pensantes de seu fazer e do conteúdo que ensinam.  

A forma marcadamente representativa e instrumental de participação dos 

professores no processo de construção curricular aponta para um modo de 

participação em conformidade com os ideais neoliberais, dos quais são veladamente 

signatários os partidos que detêm o governo da cidade, quais sejam, o Partido 

Democratas (DEM), e o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB). As políticas 

públicas de participação desses grupos partidários ventilam um Estado controlador e 

disparador de oportunidades de participação, com a sutileza de disseminar que cabe 

aos interessados participar dos grupos e instâncias de decisão em conformidade 

com sua vontade e seu esforço. Nessa direção, particularmente na dinâmica de 

divulgação e chamada dos professores para a construção do currículo, pulveriza-se 

então a ideia de que os professores foram convidados e participaram à sua maneira, 

ou seja, que aqueles que não participaram é porque não tiveram vontade ou esforço. 

A responsabilidade do governo como agente de mobilização e implementador desse 

movimento participativo é pouco considerada quando se observa a parca cautela 

com as condições de tempo e de estrutura que propiciem a devida e legítima 

participação desses professores para além de espectadores.  

Com isso, o governo em questão denota uma abordagem de participação, 

pautada no seu uso como mecanismo de legitimação e/ou referendo de políticas 

públicas, nesse caso, de construção curricular. Essa abordagem não concebe os 
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professores como corresponsáveis e cocriadores do currículo escolar, 

contextualizado também em suas práticas cotidianas e em seu conhecimento 

acadêmico  

Resta evidenciado que, para esse regime neoliberal, a educação é pouco 

entendida como um bem social, mas, antes, é tomada como um serviço que 

considera pouco importante a autoria e construção dos professores. 

 

3.2 Perfil dos sujeitos da pesquisa 

As informações de contato foram obtidas com as DREs onde trabalham 42 

dos participantes do processo de construção dos documentos, porém apenas 23 

informações referentes a seus endereços eletrônicos e/ou telefones eram 

procedentes. Desse modo, remetemos o questionário aos 23 professores 

encontrados. Dos 23 questionários da pesquisa de campo que foram distribuídos, 

obtivemos o retorno de 12 respondidos (52%), que passaram a ser utilizados como 

número de referência para compor a amostra da pesquisa. 

O perfil dos sujeitos é apresentado tendo por base os seguintes indicadores: 

sexo, idade, formação e atuação profissional. A Tabela 3.1, a seguir, exibe o perfil 

dos sujeitos da pesquisa considerando o sexo e a idade. 

 

TABELA 3.1  – Perfil dos sujeitos da pesquisa de acordo com o sexo e a idade 

SEXO NÚMEROS ABSOLUTOS % 

Feminino 8 67 

Masculino 4 33 

IDADE   

41 a 50 anos 5 42 

31 a 40 anos 4 33 

20 a 30 anos 2 17 

51 anos ou mais 1 8 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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Dos 12 respondentes, 67% são do sexo feminino e 33% do sexo masculino, 

com maior concentração de idades na faixa etária dos 41 aos 50 anos (42%), 

seguida pela faixa de 31 aos 40 anos (32,2%).  

Para traçar o perfil dos sujeitos pesquisados no tocante à formação e atuação 

profissional, foram inseridas, no questionário, questões referentes à formação inicial, 

ao tempo de atuação como professor, à atuação em Redes, bem como aos níveis e 

modalidades de ensino. O resultado dessas informações foi organizado nas Tabelas 

3.2 e 3.3. 

Na Tabela 3.2, que sistematiza os dados coletados sobre a habilitação do 

professor, procuramos evidenciar se em face da habilitação e da área de atuação 

havia uma diferença acentuada na percepção da forma de participação dentro de um 

grupo de área de conhecimento em relação a outro. Observamos uma sutil 

prevalência de retorno dos questionários dos professores de Educação Física (25%), 

seguida em proporção um pouco menor dos provenientes de professores das 

demais áreas de conhecimento. Cinco professores (42%) informaram ter cursado 

mais de uma graduação após a graduação de concentração na área de 

conhecimento, estando essa graduação diretamente relacionada à sua profissão: 

Pedagogia.  

 

TABELA 3.2  – Perfil dos sujeitos da pesquisa de acordo com a formação inicial7 

HABILITAÇÃO Números 

Absolutos 

% 

Arte 2 17 

Ciências 1 8 

Educação Física 3 25 

Geografia 1 8 

História 1 8 

Língua Portuguesa 2 17 

Matemática 2 17 

Fonte: Elaborada pela autora. 

                                                           
7 Item 3 do questionário aplicado. 
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No quesito tempo de magistério, solicitamos ao professor que discriminasse o 

tempo de atuação como professor, tendo em vista que vários deles poderiam atuar 

na área educacional, porém não diretamente como professor, o que pode apontar 

outros aspectos relacionados à sua participação. Para tanto, inserimos no 

questionário uma pergunta aberta, com a possibilidade de que o pesquisado 

pudesse indicar o número de anos que está atuando como professor até a ocasião 

da pesquisa. No tratamento desse quesito, escolhemos aglutinar as respostas em 

períodos de anos fechados, a partir da aproximação das respostas obtidas.  

Nesse critério de agrupamento apresentamos os dados em intervalos de 10 

em 10 anos, o que nos permitiu emergir as categorias estabelecidas em: iniciais (0 a 

10 anos), médio (11 a 20 anos) e longo (a partir de 21 anos, inclusive).  

 

TABELA 3.3  – Tempo de atuação como professor8 

TEMPO COMO PROFESSOR DE ARTES NÚMEROS 

ABSOLUTOS 

% 

0 a 10 anos – Inicial  4 33 

11 a 20 anos – Médio  5 42 

21 anos ou mais – Longo  3 25 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Os dados exibidos na Tabela 3.3 permitem-nos inferir que, embora haja uma 

prevalência de participação representativa dos professores que atuam há mais de 10 

anos como professores, não demonstra grande disparidade no percentual quando 

comparado com o grupo de sujeitos com tempo menor de atuação (de 0 a 10 anos). 

Também podemos encontrar aqui uma indicação de que os professores com mais 

de 10 anos de magistério se sentem motivados a participar dos processos de 

construção da escola pública, diferentemente da ideia de que só são participativos 

aqueles que estão iniciando a carreira. 

                                                           
8 Item 4 do questionário aplicado. 
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Ao pesquisar os sujeitos participantes do processo de construção das 

Orientações Curriculares, procuramos identificar profissionais dos diferentes 

componentes curriculares do Ciclo II do Ensino Fundamental, com o propósito de 

apreender as características de participação nesse processo nos diferentes grupos 

de referência. A pesquisa teve por objetivo identificar como essa participação 

ocorreu em termos qualitativos no olhar dos sujeitos que participaram dos diferentes 

grupos e não delimitar, em termos numéricos (quantitativos), quem teve maior ou 

menor participação. 

 

3.3  Os participantes e formas de participação 

A partir do quesito 5 do questionário, procuramos identificar as condições e 

formas de participação percebidas pelos educadores que representaram seus pares 

nos intitulados grupos de referência de cada componente curricular. Para tanto, 

tomamos por referência as respostas obtidas a fim de enquadrarmos as 

similaridades em categorias temáticas. Também procuramos destacar as 

discrepâncias, sem necessariamente dispô-las em categorias temáticas. As 

temáticas destacadas foram: informação sobre a possibilidade de participar, 

definição da participação, tempo para participar, momento de participação e 

modalidade de participação.  

A informação sobre a possibilidade de participação foi colhida por meio da 

pergunta que procurou estimar de que forma o professor teve conhecimento da 

possibilidade de participar do grupo de referência para a construção dos 

documentos curriculares. Para isso, foi instituída uma pergunta aberta. É 

interessante notar nos questionários respondidos que 8 professores – representando 

67% – indicam que souberam por meio de outros colegas de trabalho, de modo 

informal, e que depois foram informados em momentos de encontro coletivo do 

grupo de professores, por um dos profissionais da equipe gestora, como o 

coordenador pedagógico ou o assistente de diretor. Outros 3 professores (25%) 

informaram que tomaram conhecimento da possibilidade de participar por meio de 

Comunicado institucional veiculado em livro de comunicados da Unidade em que 

trabalham e ainda 1 deles (correspondente a 8%) relatou ter tomado conhecimento 

por meio de um amigo de trabalho que atua em órgão regional da Rede Municipal de 
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Educação. Essas informações nos possibilitam inferir que, ainda que os mecanismos 

oficiais de informação devam funcionar, em regra, para a disseminação dos canais 

de participação e demandas da Rede educacional, são os pares, de modo informal, 

os responsáveis por garantir, majoritariamente, que a informação de interesse 

comum chegue aos demais colegas de trabalho.  

Diaz Bordenave (2007) afirma que a participação democrática se baseia em 

canais institucionais de informação, consulta e reivindicação. Conforme o autor, a 

“participação é facilitada com a organização e a criação de fluxo de comunicação” 

(DIAZ BORDENAVE, 2007, p. 29); portanto, na medida em que a participação é 

instigada por meio de canais comunicativos, demonstrando a relevância daqueles 

conclamados a fazer parte, ampliam-se as possibilidades de que esse público alvo 

se senta motivado a tomar parte. Mas essa motivação não acontece de modo 

espontâneo – necessita que haja canais de informação sobre o quê e para quê 

participar. “Esses canais têm que ser visíveis, de amplo e fácil acesso e de contato 

freqüente” (DIAZ BORDENAVE, 2007, p. 68). Então, não se pode esperar que haja 

participação voluntária e unânime sem estratégias apropriadas de divulgação e 

importância desta nos processos de análise e tomada de decisão. 

Na temática extraída do item 6 do questionário, procuramos identificar de que 

forma o professor foi destacado para integrar o grupo de referência para a 

construção das “Orientações curriculares e proposição de expectativas de 

aprendizagem”. 

Uma informação chamou-nos a atenção: 9 dos 12 professores indicaram que 

sua participação deu-se por adesão voluntária, individual, aceita pela DRE, não 

tendo havido a necessidade de análise de suas práticas, de averiguação de outros 

interessados em participar do mesmo grupo de referência. Ocorre que as Diretorias 

haviam sido encarregadas de destacar um professor por área de conhecimento, por 

Diretoria. Isso implicaria eleger um entre os vários interessados em potencial. A 

forma como em grande parte esses participantes foram selecionados revela que a 

apatia pela participação no processo de construção é anterior à participação em si, 

demonstrando que aquela estava desmobilizada antes mesmo de sua possibilidade. 

Essa constatação ainda nos remete a uma possível tomada do processo 

participativo como mera atenção aos preceitos democráticos de gestão. 
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Somente 1 professor informou que passou por processo de entrevista e 

posterior seleção perante outros interessados. Do total, 2 professores (17%) 

apontaram ter integrado o grupo por indicação nominal da Unidade Escolar e/ou da 

DRE. 

Ambas as situações corroboram a primeira, isto é, na falta de professores 

interessados ou motivados para interessar-se, elegem-se aqueles que se revelam 

por meio dos contatos já existentes entre os profissionais que trabalham nos órgãos 

intermediários e centrais da Rede Municipal de Educação. 

Também podemos constatar, por essa indicação, que os professores nem 

sempre estão afeitos à participação, podendo evidenciar certa inapetência expressa 

pela falta de vontade ou de meios para participar, ou, ainda, uma interiorizada 

incompetência expressa pela avaliação pessoal de que lhe falta qualificação para 

participar. Qualquer processo de cogestão educativa prescinde de meios e 

condições que viabilizem a participação, porém, na gestão pública, muitos governos 

instituem manobras e/ou praticam omissões perante o processo participativo que 

conduzem ao entendimento de que os interessados é que não se manifestaram e 

não convergiram para o processo em questão por mera negligência ou ignorância. 

Diaz Bordenave (2007, p. 46) nos elucida que, “apesar da participação ser uma 

necessidade básica, o homem não nasce sabendo participar”. 

É necessário que a participação seja viabilizada em um amplo processo de 

construção do sentimento de pertencimento ao trabalho educativo, pois ao se 

sentirem aquém ou além do projeto de educação que se materializa inclusive na sua 

construção curricular, os professores revelam uma alienação inadvertida. Essa 

alienação, ideologicamente construída, muitas vezes está presente até mesmo na 

forma como fazem educação na gestão da aprendizagem. Logo, oportunizar e 

disseminar as possibilidades de participação com base na condição que os 

professores já trazem é potencializar a necessidade de que eles tenham uma 

consciência política e de exercício ativo da cidadania, com suas diferenças ora 

acadêmicas, ora de perspectivas, ora até mesmo culturais, consoante Freire (2001b, 

p. 35) ao afirmar: 

[...] uma de nossas tarefas, como educadores e educadoras, é 
descobrir o que historicamente pode ser feito no sentido de contribuir 
para a transformação do mundo, de que resulte um mundo mais 
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"redondo", menos arestoso, mais humano, e em que se prepare a 
materialização da grande Utopia: Unidade na Diversidade. 

Não se pode ingenuamente inferir, porém, que a participação dos professores 

se dá de forma unânime após uma ação de divulgação e de conclamação para fazer 

parte. O desejo de participar, como Diaz Bordenave (2007) assinala, circunscreve-se 

pelo desejo de fazer mudar e de fazer parte da mudança, logo a consciência para a 

mudança ou para a construção coletiva pode ser estimulada, mas não pode ser 

decretada, pois, embora sofra influência dos estímulos externos, é uma construção 

pessoal, interna. Cabe aos educadores tomar consciência de seu papel social e 

intimar-se a contribuir diretamente para os rumos e planos da educação, não se 

restringindo a espectadores das políticas públicas curriculares. 

No item 7 do questionário, procuramos identificar se a participação do 

professor foi garantida na prática por meio de mecanismos legais que não 

esbarrassem na impossibilidade de participar por falta de horário extra para tanto. 

Nessa temática, grande parte dos sujeitos respondeu que houve dispensa de ponto, 

regulamentada por comunicado publicado em Diário Oficial, para os encontros 

centrais com os assessores; no entanto, salientam que para além desses encontros 

mensais eram necessários outros encontros regionais, destinados a consolidar as 

premissas e a concepção do material, e que esses encontros foram viabilizados 

informalmente, em condições variadas e não sistemáticas. Isso, na opinião desses 

participantes, pode ter concorrido para uma desarticulação, em alguns momentos, 

do grupo e a desistência de alguns de seus pares de mesmo grupo. É o que 

podemos observar nos excertos dos relatos a seguir: 

Os encontros mensais eram garantidos por dispensa de ponto do dia, 
mas o tempo para o grupo se afinar nesses momentos era 
insuficiente [...]. Todos tinham muita vontade de fazer direito e por 
isso se dispunham a encontrar-se em outros momentos, mas nem 
sempre foi possível e os trabalhos seguiram como deu. (Questionário 
no 4, grifo nosso) 

Os professores, participantes do grupo até tinham disposição para 
trabalhar mais e era até necessário, mas poderia haver prejuízo 
perante suas ausências, então o encontro garantido não era 
suficiente, mas já foi um começo [...]. Todos se esforçavam para 
fazer valer o tempo que era garantido. (Questionário no 7, grifo 
nosso) 

Alguns colegas de trabalho que começaram com o grupo, deixaram 
de participar do trabalho porque não conseguiram conciliar sua 
agenda de trabalho e o tempo necessário para deslocamento e 
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participação no dia dos encontros [...]. Isso prejudicou a regularidade 
do mesmo grupo do começo ao final do processo, o que ocasionou 
algumas vezes o reinício de etapas que já tinham sido superadas e 
que precisavam ser retomadas em função de novos integrantes. 
(Questionário no 12, grifo nosso) 

É possível compreender, e até conceber como razoável, que a organização 

do tempo e das tarefas, bem como as características do grupo, sejam aspectos que 

influenciem a qualidade de todo trabalho realizado, inclusive o trabalho de 

construção curricular. Por isso mesmo a previsão desse tempo deve ser planejada 

com a finalidade de garantir que ele não seja impeditivo para a superação das 

etapas, dando chance apenas a uma participação que privilegie a expressão verbal 

e a discussão de ideias em detrimento das demais etapas, entre as quais está o ato 

decisório em face das ideias expressas. Esse paradigma de participação é, por 

LÜCK (2006a), intitulado de participação como expressão verbal e discussão de 

ideias. A autora assinala que essa abordagem é limitada, já que impede o 

entendimento pleno das questões discutidas e a tomada consciente de decisão para 

o enfrentamento de desafios e superação de limitações. 

Na questão no 9 do questionário aplicado, constatamos que grande parte dos 

educadores citou em suas respostas expressões que sinalizavam o tempo garantido 

por dispensa de ponto como fator facilitador da participação no processo de 

construção dos documentos curriculares. Dos 12 educadores respondentes, 8 

apontaram a garantia da participação ao menos nos encontros mensais com as 

equipes de assessoria e técnicos da SME como sendo mecanismo facilitador. No 

entanto, na mesma intensidade, 9 dos respondentes apontaram o tempo como 

insuficiente para a consecução e a proposição dos documentos curriculares. Por 

isso, o tempo se instituiu como um fator que, pela sua insuficiência, dificultou a ação 

mesmo dos representantes dos demais professores e que estes, sim, estavam à 

margem do tempo garantido por um encontro mensal, para a consecução dos 

documentos curriculares.  

Entendemos que não basta oferecer a oportunidade de um encontro para 

garantir a participação dos professores na elaboração de um documento curricular; é 

preciso que esse tempo seja suficiente, compatível com as demandas e etapas 

advindas do trabalho a ser realizado. Não é suficiente oferecer uma oportunidade 

para participar, é preciso dar condições para que ela se consolide e seja exercida. A 
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falta de previsão para que a participação neste processo de construção curricular 

não se dê apenas no aspecto de apreciar a construção realizada, pode delinear uma 

forma de limitar a abrangência dessa participação, sob a justificativa de que não há 

tempo para a consecução de todas as etapas do processo. Assim, Diaz Bordenave 

(2007, p. 45) alerta que, quando “as atividades estão rigidamente previstas num 

programa estabelecido, a participação nas decisões deixa de ser relevante e se 

reduz às decisões triviais da tática operacional”. 

Na temática referente aos momentos de participação, extraída da questão 8 

do questionário, obtivemos relatos marcados pela percepção de que o nível de 

envolvimento foi considerado com base na possibilidade de estar no processo, nem 

sempre aliado ao momento desse processo de construção. Ou seja, não sendo 

relevante se em muitos momentos o nível de envolvimento ocorreu apenas no 

aspecto de revisão e proposição de alteração dos documentos curriculares e, ainda 

menos, se essas proposições foram consideradas para efetivas edições dos 

documentos. 

Nessa questão, 7 educadores informaram que seu nível de envolvimento 

ocorreu em maior intensidade na revisão e proposição de alterações curriculares e 

em nível menor na elaboração e no planejamento dos documentos. Outros 2 

educadores indicaram que seu envolvimento foi mais presente na leitura do 

documento e menos intensa nos outros dois níveis: de elaboração e revisão ou 

alteração dos documentos curriculares. Também 2 educadores atribuíram nível 

médio de envolvimento em todas as etapas de construção, tendo um deles 

especificado que “não dava para ser diferente, não havia tempo para pensar muito” 

(Questionário no 5). E, ainda, apenas um deles, participante do grupo de referência 

de Educação Física, relatou que teve muito envolvimento em todas as etapas de 

construção do documento. 

Uma constatação interessante está no fato de quase todos os educadores – 

11 do total de 12 – terem respondido que o seu nível de envolvimento para a leitura 

do documento foi intensa (muito). Considerando o fato de a leitura ser um 

procedimento importante, mas que é complementar a outras ações para desdobrar-

se em criação, produção e, neste caso, construção curricular, podemos perceber 

que aqui está privilegiada outra matiz de participação que Lück (2006a) denomina 

participação como presença. Trata-se de um modelo participativo em que a 
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presença física do participante é o princípio maior e não há a preocupação com a 

intervenção, com a ação de decidir desse participante. Essa abordagem limita o ato 

participativo ao tempo do processo que muitas vezes não é condizente com a 

produção e autonomia do tempo dado. 

Na temática pertinente às modalidades de participação, condensamos os 

extratos emergentes das questões 10 e 11 do questionário. A primeira questão 

referente ao papel da participação dos professores no processo de construção dos 

documentos curriculares e a segunda alusiva à percepção de tratamento 

diferenciado dado aos diferentes participantes do grupo. No caso da primeira, a 

maior parte dos educadores – 9 do total de 12 –, entende que a participação é 

fundamental para que as expectativas curriculares reflitam, sobretudo, a pertinência 

e a coerência nos conteúdos que resultam daqueles apontados oficialmente nos 

PCNs e resultantes das demandas socioculturais perceptíveis aos educadores que 

estão diretamente instituídos na execução do currículo. Apenas 2 educadores 

apontaram a participação dos professores como um complemento à ação técnica 

dos assessores contratados e da equipe técnica da SME. Essa afirmação pode nos 

remeter ao entendimento da participação dos professores como instrumento de 

mera legitimação dos preceitos curriculares já anteriormente estabelecidos pelas 

equipes, de acordo com os interesses governamentais. Nesse sentido, Diaz 

Bordenave (2007, p. 75) adverte:  

[...] além da preocupação sobre quem detém o poder de controle final 
das decisões num processo participativo, é necessário também 
manter um olho vigilante sobre a escolha dos instrumentos 
metodológicos da ação participativa, pois numa parcela substancial 
de poder de controle costuma acompanhar a escolha feita. 

A abrangência da participação de cada membro, seja ele um assessor, 

acadêmico, contratado pela Secretaria de Educação, seja um professor da Rede 

pública em atuação, ou ainda um técnico do setor de Orientações Pedagógicas, não 

é algo determinado pela dinâmica do grupo, no entanto, é – e muito – influenciado 

por ela.  

Em complemento a essa percepção, 7 entre os 12 educadores informaram 

que não perceberam tratamento diferenciado a nenhum dos integrantes do grupo; 

porém, 4 educadores responderam que houve diferenciação, mas que consideram 

normal os assessores ocuparem lugar de destaque na condução do grupo, em face 
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do papel desempenhado como coordenadores e orientadores dele. Esse 

entendimento sinaliza não ser raro professores acreditarem que sua ação está mais 

para a execução que para o planejamento do currículo, o que aponta ainda um 

pensamento já equivocadamente cristalizado no senso comum da categoria 

profissional docente de que, embora o fazer e o pensar não sejam controversos, não 

competem aos mesmos atores. Aqui ainda é corroborado o papel atribuído aos 

assessores por 9 dos 12 educadores respondentes, ao afirmarem que o papel 

desses assessores estava associado à coordenação e apresentação de um 

documento prévio para que o grupo pudesse opinar a respeito deste e então fazer 

proposições para sua edição. Essas marcas estão presentes no excerto do 

questionário a seguir: 

O professor nem sempre tem tempo para estudar, mas essa etapa é 
importante para planejar o currículo. Os assessores não executam o 
currículo, como são contratados apenas para formatá-lo têm 
condições e estrutura para estudar, o que pode ter facilitado o 
trabalho no grupo, mas também ter diminuído a participação direta 
dos professores. (Questionário no 3) 

Aqui podemos identificar que o poder atribuído ao ato de participar está 

relacionado à percepção da capacidade que se tem diante do trabalho a ser 

realizado. Pelos relatos, depreendemos que os educadores entendem que essa 

capacidade é resultante de condições estruturais e intelectuais para esses 

professores. E, portanto, percebemos que a participação dos professores é 

entendida como relevante, mas por vezes entendida também como insuficiente 

diante de um processo de construção curricular. Essa compreensão pode sinalizar, 

ainda, que o poder participar é diferente do poder para participar, e este não se 

assegura apenas pela garantia de encontros, mas pelas condições profissionais ou 

ainda, acadêmicas dos sujeitos envolvidos. Os professores demonstram, por sua 

declaração de impotência parcial para estudar, que essa condição os limita no 

processo de participação, porém, não associam necessariamente a referida 

limitação às condições de trabalho a que são sujeitos pela política pública de 

educação. Ainda, esses professores nem sempre percebem que tais condições se 

revestem de intencionalidade governamental, fazendo muitas vezes o subordinado a 

elas ter a impressão que sua condição de trabalho é ruim, porque ele mesmo é ruim 

em seu trabalho. Sobre essa condição, Freire (1986, p. 23) diz que “a ideologia 

tradicional é tão poderosa que precisamos de êxitos para sentir que estamos certos”. 
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E quando sequer temos oportunidade de produzir esses ditos êxitos, podemos 

acabar por associar nosso processo (im)produtivo a uma questão particular 

esquecendo-nos da conjuntura social. 

É instigante observar que, a partir das informações obtidas por meio da 

respostas às questões 14 e 15 do questionário, grande parcela dos educadores 

disse esperar que sua participação contribuísse de forma significativa para a 

construção do currículo e acreditava que isso teria ocorrido em determinada medida, 

considerando os fatores dificultadores do processo, como tempo e conhecimento 

acadêmico que possuíam para o trabalho. Essa afirmação emergiu de 10 entre os 

12 questionários respondidos, como expresso nos fragmentos dos relatos a seguir, 

extraídos ainda da questão 16 que oferecia possibilidade de expressar outras 

informações relevantes na experiência de construção curricular da qual participaram: 

Considerando o tempo de que podíamos dispor e ainda o 
conhecimento que tínhamos para acrescentar aos estudos já 
sistematizados pelos assessores contratados pela SME, acredito que 
minha participação deveria mesmo estar ligada a contribuir de modo 
geral e, nesse sentido, minhas expectativas foram atingidas. Mesmo 
que eu não tenha participado com a mesma intensidade do começo 
ao final do processo acho que foi uma oportunidade e por isso estou 
satisfeito. (Questionário no 5) 

Eu esperava que minha participação acontecesse de modo mais 
abrangente na construção das Orientações Curriculares, mas com o 
tempo que tínhamos, não era possível contribuir a não ser dando 
opinião a respeito do documento que foi sendo escrito pelos 
assessores. Eles facilitaram a construção porque já traziam uma 
prévia do documento e isso fez o grupo aproveitar melhor o tempo 
em que se reunia. [...] Estou parcialmente satisfeito, não era possível 
ocorrer de forma mais produtiva, então dentro dessas condições eu 
não esperava muito além do que consegui contribuir. (Questionário 
no 10) 

A participação como respeito ao professor, extraída das considerações que 

outros 3 educadores relataram nas informações complementares dadas como 

resposta à questão 16, indica que, apesar das dificuldades e de representarem um 

universo muito grande de professores, a possibilidade de ao menos participar já é 

um começo. É o que podemos observar em alguns fragmentos dessas respostas: 

É muito raro considerar o professor como um profissional pensante, 
então quando temos uma oportunidade de estar junto ao menos para 
compreender a lógica do currículo já é um sinal de que a categoria 
está sendo vista. (Questionário no 3) 
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Nessa experiência, nós representamos um número muito grande de 
outros professores. [...] É uma pena que isso não tenha sido uma 
experiência mais abrangente, pois com certeza elevaria a qualidade 
e o resultado dos documentos e também seria uma demonstração 
mais verdadeira de respeito ao professor como participante da 
construção do currículo que ele mesmo colocará em prática. 
(Questionário no 1, grifo nosso) 

Aqui temos uma evidência de que a concepção de participação abordada 

pode estar restrita ao que Lück (2006a) denomina participação como representação, 

comum em grandes grupos cujo número de integrantes não favorece a participação 

direta de todos. 

Em face dos extratos obtidos nas respostas dadas ao questionário, a 

participação exercida pelos educadores evidencia assumir um caráter residual, 

instrumental, que nos instiga a refletir sobre o lugar que essa participação tem na 

construção profissional e na responsabilidade social desses educadores para com o 

currículo e, de modo mais geral, para com a educação da cidade. 

Os discursos dos educadores, diante dessa experiência, apontam uma 

tendência à manipulação e instrumentalização dos espaços participativos, utilizados 

em certas ocasiões, a exemplo da examinada aqui, como instância para legitimação 

dos preceitos e/ou interesses pontuais de quem está no comando instituído. 

A análise das evidências dessa experiência de construção dos documentos 

curriculares pode propiciar um descrédito na participação, como instrumento para a 

construção democrática do currículo e como processo de profissionalização. De 

acordo com Ponce (1997), os professores têm sido tradicionalmente considerados 

meros executores de projetos alheios. Essa afirmação sinaliza a abordagem da 

prática docente como uma prática apartada da construção do currículo ainda no 

âmbito da seleção e elaboração deste, podendo significar que o currículo se dá tal e 

qual se planeja, ainda que as instâncias de planejamento não levem em 

consideração a permeabilidade da ação de quem os executa. 

É imperioso observar como instâncias de participação, utilizadas como 

instâncias de legitimação, sem possibilitar poder de fato, demonstram produzir o seu 

contrário: a descrença na participação, na democracia e na capacidade de exercer a 

profissão docente em seu sentido acadêmico. 
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Por um lado, no que tange ao nosso objeto de estudo em análise, pesou a 

prática de construção curricular que, nesse caso, revestiu-se de políticas 

participativas, demonstrando compromisso com a bandeira da democratização; por 

outro, foi mantida uma prática em que subjazia a ideia de participação facultativa, 

mas não fundamental. 

Essa afirmação nos remete à relação entre democracia participativa e 

democracia representativa. A primeira diz respeito à relação entre o plano de 

construção curricular como política pública para a educação e participação, sob risco 

de mudança do plano pré-concebido pelo governo, a despeito de sabermos que é 

possível, e até salutar, que ocorram conflitos para a potencialização dos processos 

participativos. A segunda refere-se à tomada da participação para revestir qualquer 

processo de implementação ou construção de políticas públicas, mesmo as 

educacionais, da tinta da democracia, sob a alegação de que ao menos de modo 

simbólico – e pouco significante –, a participação foi propiciada, ofertada aos 

professores. 

Como assinala Marques (2000), o processo de produção das políticas 

públicas envolve um conjunto amplo e diversificado de agentes, movidos por 

temporalidades e dinâmicas distintas e capazes de mobilizar recursos também 

variados, o que aumenta a complexidade inerente, uma vez que esses atores 

inserem novos interesses, na tentativa de imprimir uma lógica sob os princípios da 

transparência, publicidade e controle social. 

Não há problema, em princípio, no alinhamento e até consonância entre 

professores e equipes de assessores e de técnicos da SME para juntos 

encaminharem as demandas e proposições curriculares. Enquanto a equipe de 

assessores é constituída por acadêmicos contratados, contribuindo com a produção 

e pesquisa científicas de suas respectivas áreas de conhecimento, os técnicos da 

SME zelam, ou deveriam zelar, pelo encaminhamento de proposições que superem 

a mera constatação das dificuldades para implementação do currículo, rumo à 

consecução de uma política curricular que seja inclusiva. Nessa perspectiva, os 

professores são agentes diretos das demandas curriculares e dos conteúdos 

curriculares a serem construídos. É possível, então, vislumbrar que cada segmento 

contribuiria e seria fomentado pelos outros em um movimento formativo e dialógico, 

conforme esclarece Freire (1987, p. 45): 
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O diálogo não é um produto histórico, é a própria historicização. É 
ele, pois, o movimento constitutivo da consciência que, abrindo-se 
para a infinitude, vence intencionalmente as fronteiras da finitude e, 
incessantemente, busca reencontrar -se além de si mesma.  

O problema pode estar na evidência de que essas relações servem muito 

mais ao Estado, aos propósitos pré-determinados, que aos agentes diretamente 

implicados na efetivação do currículo: os educadores. A participação desses 

educadores deve corroborar o entendimento de Lück (2006a, p. 47) ao assinalar que 

participação em sentido pleno corresponde a uma atuação conjunta, superadora das 

expressões de alienação e passividade, de um lado e autoritarismo e centralização, 

de outro. 

A esse propósito, identificamos um padrão cultural não institucionalizado, mas 

velado e eficaz, que tende a condicionar a prática participativa à luz dos princípios 

liberais da imparcialidade e da universalidade como parâmetros de sociabilidade 

política que historicamente já se combinaram, de forma contraditória, “com outros 

princípios destinados a garantir a exclusão social e política e até controlar a 

definição do que conta como político em organizações altamente hierarquizadas e 

injustas” (ALVAREZ; DAGNINO; ESCOBAR, 2000, p. 27). 

Também podemos inferir, pelas respostas obtidas, que a relação profissional 

dos educadores com os assessores tem significado demarcado, particular, com 

representatividade estatal que influencia ou altera a disposição para participar. 

Embora seja saudável que a Academia esteja lado a lado com a comunidade 

educativa como aparato público na consecução de políticas públicas e, nesse caso, 

na construção curricular, não se pode atribuir a essa ou àquela instância maior ou 

menor importância. Isso porque não se trata de quem sabe mais ou de quem estuda 

mais e, sim, de olhares complementares sobre um fazer pautado em um pensar 

prévio acerca do fazer. E, nesse caso, a Academia, aqui representada pelos 

assessores contratados, e a comunidade educativa, nesse caso expressa pelos 

educadores envolvidos, não são agentes antagônicos, e não podem ocupar o lugar 

de, respectivamente, locutores e espectadores. 

O item a seguir, Considerações Finais, apresentará uma síntese de nossas 

reflexões acerca do tema objeto desta dissertação e fará alguns apontamentos com 

base nos resultados indicados pela pesquisa. 



100 

 

 



101 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

A pesquisa desenvolvida teve como propósito compreender como ocorreu a 

participação dos professores no processo de construção dos documentos 

curriculares da cidade de São Paulo, em particular na gestão 2005-2008. Para tanto, 

partimos do pressuposto de que é relevante a participação dos professores nesse 

processo e passamos a investigar a natureza dela na Rede Municipal de Educação 

de São Paulo na construção das “Orientações curriculares e proposição de 

expectativas de aprendizagem”.  

O resultado dessa investigação aponta para a necessidade de se conceber 

professores como atores do processo educativo e, nesse caso, como construtores e 

não como meros executores do currículo. Aponta, ainda, para a percepção de que, 

quando não tomamos nossos lugares como profissionais, agentes da educação na 

rede, esses lugares nos são dados e configurados previamente, nem sempre na 

direção democrática. Essa postura corrobora a subserviência e a imobilidade que 

não devem ser inerentes aos sujeitos da escola, instituição que, por natureza, deve 

constituir-se como lócus de construção de sujeitos e não de meros executores de 

tarefas.  

No processo de discussão coletiva sobre o currículo, acontece o repensar da 

prática, os professores se descobrem como sujeitos de uma prática intencionada, 

com a oportunidade de combinar o seu fazer pedagógico com a reflexão. E pensar a 

prática implica buscar alternativas para promover mudanças, tomar decisões para a 

inovação da prática educacional. Nesse sentido, o movimento de participação para a 

construção curricular pode potencializar a profissionalização do professor, já que o 

convida a falar, elaborar e não apenas a ouvir e realizar. Esse processo é 

importante, pois “Não é no silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, no 

trabalho, na ação-reflexão” (FREIRE, 2003, p. 92).  

A participação dos professores no processo de construção curricular deve ser 

problematizada e concebida sem banalizar sua complexidade, já que, conforme 

consigna Demo (1999), a prática da participação é mais fácil de ser pregada que 

efetivamente praticada, sendo, em muitos casos, apenas um discurso teórico.  
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Devem-se confrontar lógicas de participação instrumentais e políticas, em um 

debate que aceite o conflito, que busque a negociação democrática, e seja 

proponente de diálogo. Esse movimento exige do Poder Público e dos cidadãos, a 

assunção da identidade participativa, no sentido firmado por Pontual (1995) ao 

advertir que o desenvolvimento de uma pedagogia da participação cidadã é 

condição para que se possa ampliar e aprofundar a democracia a fim de que ela 

seja enraizada em todos os âmbitos da sociedade civil e do Estado.  

Nesse contexto, acreditamos na participação enquanto conquista 

democratizadora das relações organizacionais na Educação e, nesse caso, do 

próprio currículo, admitindo-se que este é artefato social e, portanto, não é 

constructo exclusivo de ninguém, especialmente dos que desejam manter o status 

quo.  

Conforme salientam Souto-Maior e Gondim (1994, p. 147), “deve haver uma 

preocupação para que as experiências participativas atinjam o almejado equilíbrio 

entre democracia e eficiência, somente assim estará garantida a eficácia da gestão 

participativa” e o exercício de construção dialética do currículo escolar. 

A presença dos professores em um processo de construção curricular não 

pode limitar-se a uma abordagem de participação como representação, consoante 

preconiza Lück (2006a), em que ideia, expectativas e valores são compartilhados, 

mas não necessariamente levados a processos decisórios, emergindo mais a 

natureza da representação de um que fala em nome de muitos. 

A participação do professor, também no constructo curricular, deve ter como 

característica fundamental a força de atuação consciente pela qual se reconhece e 

se assume seu poder de exercer influência na determinação da dinâmica curricular, 

a partir da vontade de exercer compreensão, decisão e ação sobre o currículo, não 

apenas execução. 

A participação docente na construção do currículo deve constituir-se da 

participação como engajamento, em uma abordagem que conflui, além da presença, 

da oferta de ideias, análise e tomada de decisão que não prescindem da disposição 

para a partilha e o diálogo. 

Vislumbramos um canal de cogestão curricular onde professores, assessores, 

acadêmicos e técnicos governamentais usufruam da corresponsabilidade e da 
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coprodução com algum grau de autonomia particular e com base em seus 

conhecimentos e perspectivas do lugar de onde falam, um movimento de construção 

curricular ético e democrático, tal qual se espera que seja a prática docente no 

cotidiano escolar. 

Promover a participação dos professores na construção curricular é uma 

forma de respeitar a autonomia e fazer emergir as competências professores que 

incluem planejar o que se faz e se responsabilizar, então, pelo seu fazer. 

Muitos professores são altamente estimulados, quase de modo intrínseco, a 

participar dos movimentos que envolvem sua prática profissional, mas uma política 

de participação nos processos educativos, além de observar a disposição para 

participar, deve conter mecanismos que estimulem essa participação. Esses 

mecanismos, por sua vez, passam pela garantia da disponibilidade mediante 

dispositivos legais que reconheçam a reflexão da ação e para a ação docente como 

trabalho efetivo, ainda que em momentos externos à regência de aulas ou classes. 

Os princípios de uma política de participação ainda devem se pautar em canais de 

comunicação e divulgação das etapas e das instâncias existentes de atuação dos 

professores. Esse movimento capitaliza quem deseja participar, instrumentaliza 

quem não sabe como participar e semeia a vontade de quem acha difícil fazer parte. 

Os apontamentos que tratamos como princípios de uma construção curricular 

que realmente considere a legítima participação dos professores caminham na 

direção do reconhecimento da função essencial que professores desempenham 

como produtores do conhecimento escolar. Para tanto, vimos que é preciso que 

determinadas condições sejam garantidas e que esses professores sejam 

conclamados a assumi-la (a participação), na perspectiva de ocupar seu espaço real 

de trabalho que se investe de investigação empírica, sob a veia da prática, com seus 

procedimentos e métodos, e de análise reflexiva sob a veia da pesquisa a respeito 

do que e de como se ensina. 

A participação verdadeira, realizada por professores comprometidos e 

coerentes com o seu discurso, possibilita o “exercício da voz, de ter voz, de ingerir, 

de decidir em certos níveis de poder, enquanto direito de cidadania, se acha em 

relação  direta,  necessária,  com  a  prática  educativo-progressista”  (FREIRE,  

1998, p. 73). 
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A construção do currículo, realizada por meio de discussão e reflexão crítica, 

levará o professor a refletir sobre “o papel dos homens no mundo e com o mundo, 

como seres da transformação e não da adaptação” (FREIRE, 1983, p. 136). 

A implementação de uma política curricular deve primar pelas etapas de 

divulgação, discussão e viabilização de momentos para a construção curricular, 

reunindo, com coerência, os pesquisadores não professores, advindos da 

Universidade, os técnicos de planejamento e implantação de programas curriculares 

da Secretaria de Educação não em nível facultativo, e os professores pesquisadores 

e regentes de aulas. Essa tríade, acompanhada de autonomia e responsabilidade de 

cada segmento, pode contribuir para a construção de um currículo que seja 

expressão das demandas e das possibilidades democráticas. 

Explicitamos aqui as benesses de uma prática participativa de construção 

curricular, bem como os seus desafios e entraves. E, apesar de todas as limitações 

e problemas existentes, reconhecemos que, por meio desse exercício e 

responsabilidade, o professor se instrumentaliza de modo significativo para contribuir 

com a construção da escola pública como o lugar social de se viver, experimentar e 

construir a participação: condição da verdadeira democracia.  
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APÊNDICE A 

QUESTIONÁRIO DA PESQUISA DE CAMPO 

 

 

Caro(a) Professor(a) participante do grupo de referência para construção das 

“Orientações Curriculares e proposições de expectativas de aprendizagem” 

 

Sou mestranda do curso de Educação: Currículo, na PUC/SP, e estou 

realizando uma pesquisa intitulada Os(as) professores(as) na construção dos 

documentos que compõem as “Orientações curriculares  e proposição de 

expectativas de aprendizagem” da Rede Municipal de Educação de São Paulo 

– Gestão 2005 a 2008 1.  

Na certeza de não poder realizá-la sem a sua ajuda, gostaria de convidá-lo/a 

a responder o questionário a seguir e que as informações solicitadas sejam 

completas e fidedignas. 

O presente questionário compõe minha pesquisa de campo e se você não se 

importar, pode identificar-se. 

Desde já, agradeço a sua contribuição. 

Atenciosamente, 

 

Flávia Rogéria da Silva 

flaviaroger@hotmail.com  

 

1. Sexo:   (   ) Masculino                           (   ) Feminino  

 

2. Idade: _______anos. 

 

                                                           
1 Título provisório do trabalho. 
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3. Indique o curso de sua graduação: ____________________________________ 

 

4. Tempo de atuação profissional como professor/a: ______anos. 

 

5. Como você teve conhecimento da possibilidade de atuar no grupo referência para 

a construção das ”Orientações curriculares e proposição de expectativas de 

aprendizagem”? 

 

6. Como foi o seu processo de seleção para fazer parte do grupo de referência para 

a construção das “Orientações curriculares e proposição de expectativas de 

aprendizagem”: 

(  ) por indicação nominal da Unidade Escolar e ou da Diretoria Regional de 

Educação 

(  ) por seleção da DRE (Diretoria Regional de Educação) através de currículo 

profissional e/ou entrevista. 

(   ) por adesão voluntária, individual aceita pela Diretoria Regional de Educação 

(   ) por sorteio entre os inscritos 

(   ) pela disponibilidade de tempo para  

(   ) por outro meio, indique. 

 Se puder, fale sucintamente desse processo:  

 

7. De que forma a participação dos professores foi possibilitada para esse processo 

de construção curricular? 

(  ) por dispensa de ponto do dia de aulas/trabalho para participar do grupo de 

trabalho. 

(   ) por disponibilidade pessoal de horário para participar do grupo referência. 

(   ) por pagamento de horas adicionais de aula/trabalho para participar do grupo de 

trabalho 
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(   ) por dispensa de horário de estudo coletivo na escola, para participar do grupo 

referência em outras datas e locais de trabalho. 

(   ) por outro meio, 

especifique:________________________________________________  

( ) foi precariamente possibilitada, especifique: 

__________________________________   

 

8. Qual o seu nível de envolvimento nessas etapas de construção curricular:  

Etapas Muito Médio Pouco 

Elaboração (planejamento e escrita do 

documento) 

   

Revisão/alteração do documento    

Leitura do documento    

 

Outros. 

Indique:________________________________________________________  

 

9. De que maneira a participação dos professores foi:  

Facilitada: 

Dificultada:  

 

10. Na sua opinião, qual o papel da participação dos professores/as na construção 

dos documentos curriculares de uma Rede de educação?  

 

11. Houve tratamento diferenciado para os participantes do grupo? Em caso 

afirmativo, especifique: 
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12. No seu grupo de referência houve a participação de assessores contratados pela 

Secretaria Municipal de Educação de São Paulo? 

(   ) sim qual? _________________ Instituição: ___________________ 

(   ) não  

 

13. Como você avalia a atuação dos assessores na construção das “Orientações 

curriculares e proposição de expectativas de aprendizagem”? 

 

14. O que você esperava de sua participação nessa construção curricular? 

 

15. Suas expectativas de participação foram atingidas? 

(   ) totalmente 

(   ) parcialmente 

Se possível, comente:  

 

16. Que outras informações você considera relevantes nessa experiência. Se 

desejar detalhar melhor essa experiência, relatando-a pessoalmente, deixe seus 

dados abaixo para um contato posterior. 

 

Professor(a):________________________________________Fone: 

______________ e-mail: ______________________________________________ 
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APÊNDICE B 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

Eu,________________________________________________________________, 

brasileiro (a), professor (a), RG.: ______________________, estou sendo convidado 

a participar de um estudo referente à pesquisa de mestrado da pesquisadora Flávia 

Rogéria da Silva, RG: 24.807.708-9, denominado Os(as) professores(as) na 

construção dos documentos que compõem as “Orientaçõ es curriculares e 

proposição de expectativas de aprendizagem” da Rede  Municipal de Educação 

de São Paulo – Gestão 2005 a 2008” .  

 

A pesquisadora é aluna do Programa de Pós-Graduação em Educação: 

Currículo, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, e está sob a Orientação 

da Profª. Drª. Branca Jurema Ponce. São objetivos e justificativas do estudo: 

analisar o discurso e a forma de participação dos professores na construção dos 

documentos curriculares; identificar a efetiva forma de participação dos professores, 

suas percepções e as demandas ainda colocadas para sua efetivação com as 

dificuldades e possibilidades no processo de construção curricular, para contribuir 

com os avanços nas pesquisas da área educacional, subsidiar as práticas 

pedagógicas de educadores e potencializar proposições de políticas públicas na 

área da educação, na perspectiva de conceber o profissional docente como agente 

pensante e não apenas executante de seu fazer. Os sujeitos da pesquisa são 

professores das diferentes áreas de conhecimento que atuam no Ensino 

Fundamental em escolas públicas da Rede Municipal de Educação da cidade de 

São Paulo e que fizeram parte dos intitulados grupos de referência que esteve em 

operação no período de 2007 a 2008, por ocasião da construção das “Orientações 

curriculares e proposição de expectativas de aprendizagem”.  

A minha participação no referido estudo se deu de forma voluntária por meio 

do preenchimento de um questionário, onde relatei de forma sucinta o trabalho 

desenvolvido, em relação a(s) temática(s) da pesquisa.  
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Fui informado(a) pela pesquisadora que o relato obt ido pelas respostas 

de meu questionário será objeto de análise desse es tudo, podendo ser citado 

em sua dissertação, de acordo com suas necessidades  científicas. Estou 

ciente de que minha privacidade será respeitada, ou  seja, meu nome ou 

qualquer outro dado ou elemento que possa, de qualq uer forma, me identificar, 

ou a(s) escola(s) por mim citada(s), será mantido e m sigilo. Os resultados do 

estudo serão sempre apresentados como o retrato de um grupo e não de uma 

pessoa. Dessa forma, não serei identificado quando o material de seu registro 

for utilizado, seja para propósitos de publicação c ientífica ou educativa. 

Fui informado(a) de que posso me recusar a participar do estudo, ou retirar 

meu consentimento a qualquer momento, sem precisar justificar, e de, por desejar 

sair da pesquisa, não sofrerei qualquer prejuízo.  

É assegurado o acesso a todas as informações e esclarecimentos adicionais 

sobre o estudo e suas consequências, enfim, tudo o que eu queira saber antes, 

durante e depois da minha participação. Poderei manter contato com a pesquisadora 

Flávia Rogéria da Silva pelo telefone 7673-7299, e-mail: flaviaroger@hotmail.com. 

Enfim, tendo sido orientado(a) quanto ao teor de todo o aqui mencionado e 

compreendido a natureza e o objetivo do já referido estudo, manifesto meu livre 

consentimento em participar, estando totalmente ciente de que não há nenhum valor 

econômico, a receber ou a pagar, por minha . 

 

São Paulo, ______ de ______________ de 2011 

 

____________________________________________ 

Assinatura do participante 

____________________________________________ 

Flávia Rogéria da Silva  

Pesquisadora 
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APÊNDICE C 

QUESTIONÁRIO DA PESQUISA DE CAMPO:  

TRANSCRIÇÃO E TABULAÇÃO 

 

 

Os trechos destacados nos quadros, atinentes às perguntas que compõem o 

questionário, correspondem aos comentários sucintos dos educadores que responderam à 

questão e que foram selecionados por este estudo. 

 

Quadro C.1 – Transcrição e tabulação da questão 1 (questionários 1 a 12) 

Questão 1. Sexo Masculino Feminino 

Questionário 1 X  

Questionário 2 X  

Questionário 3  X 

Questionário 4  X 

Questionário 5  X 

Questionário 6  X 

Questionário 7  X 

Questionário 8 X  

Questionário 9  X 

Questionário 10 X  

Questionário 11  X 

Questionário 12  X 

Total 4 8 
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Quadro C.2 – Transcrição e tabulação da questão 2 (questionários 1 a 12) 

Questão 2: Idade 

Questionário 1 43 

Questionário 2 35 

Questionário 3 37 

Questionário 04 34 

Questionário 5 42 

Questionário 6 42 

Questionário 7 43 

Questionário 8 29 

Questionário 9 46 

Questionário 10 29 

Questionário 11 52 

Questionário 12 35 

 

Quadro C.3 – Transcrição e tabulação da questão 3 (questionários 1 a 12) 

Questão 3:  Indique o curso de sua 

graduação 

Graduação 

Questionário 1 Matemática 

Questionário 2 Educação Física 

Questionário 3 Artes 

Questionário 4 Ciências 

Questionário 5 Artes 

Questionário 6 Educação Física 

Questionário 7 Língua Portuguesa 

Questionário 8 Matemática 

Questionário 9 História 

Questionário 10 Língua Portuguesa 

Questionário 11 Geografia 

Questionário 12 Educação Física 
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TABELA C – Número de entrevistados por área de conhecimento 

Habilitação Números Absolutos % 

Arte 2 17 

Ciências 1 8 

Educação Física 3 25 

Geografia 1 8 

História 1 8 

Língua Portuguesa 2 17 

Matemática 2 17 

 

Quadro C.4 – Transcrição e tabulação da questão 4 (questionários 1 a 12) 

Questão 4:  Tempo de atuação profissional 

como professor/a 

Em anos 

Questionário 1 16 

Questionário 2 14 

Questionário 3 12 

Questionário 4 12 

Questionário 5 15 

Questionário 6 10 

Questionário 7 21 

Questionário 8 8 

Questionário 9 21 

Questionário 10 7 

Questionário 11 23 

Questionário 12 10 
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Quadro C.5 – Transcrição e tabulação da questão 5 (questionários 1 a 12) 

Questão 5:  Como você teve 

conhecimento da possibilidade de 

atuar no grupo referência para a 

construção das “Orientações 

curriculares e proposição de 

expectativas de aprendizagem”? 

Resposta 

Questionário 1 Por colega de trabalho 

Questionário 2 Por amigo que trabalha na Diretoria Regional de Educação 

Questionário 3 Por colega de trabalho 

Questionário 4 Por comunicado institucional 

Questionário 5 Por colega de trabalho 

Questionário 6 Por colega de trabalho 

Questionário 7 Por comunicado institucional 

Questionário 8 Por comunicado institucional 

Questionário 9 Por colega de trabalho 

Questionário 10 Por colega de trabalho 

Questionário 11 Por colega de trabalho 

Questionário 12 Por colega de trabalho 

 

6. Como foi o seu processo de seleção para fazer parte do grupo de referência para a 

construção das “Orientações curriculares e proposição de expectativas de aprendizagem”: 

A) por indicação nominal da Unidade Escolar e ou da Diretoria Regional de Educação 

B) por seleção da DRE (Diretoria Regional de Educação) através de currículo profissional e 

ou entrevista. 

C) por adesão voluntária, individual aceita pela Diretoria Regional de Educação 

D) por sorteio entre os inscritos 

E) pela disponibilidade de tempo para  

F) por outro meio, indique. 
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 Se puder, fale sucintamente desse processo:  

 

Quadro C.6 – Tabulação da questão 6 (questionários 1 a 12) 

Questão 6:   Resposta 

Questionário 1 por indicação nominal da Unidade Escolar e ou da Diretoria Regional de 

Educação 

Questionário 2 por adesão voluntária, individual aceita  pela Diretoria Regional de 

Educação. 

Questionário 3 entrevista e seleção posterior 

Questionário 4 por adesão voluntária, individual aceita  pela Diretoria Regional de 

Educação. 

Questionário 5 por adesão voluntária, individual aceita pela Diretoria Regional de Educação. 

Questionário 6 por adesão voluntária, individual aceita pela Diretoria Regional de Educação. 

Questionário 7 por adesão voluntária, individual aceita pela Diretoria Regional de Educação. 

Questionário 8 por adesão voluntária, individual aceita pela Diretoria Regional de Educação. 

Questionário 9 por indicação nominal da Unidade Escolar e ou da Diretoria Regional de 

Educação 

Questionário 10 por adesão voluntária, individual aceita pela Diretoria Regional de Educação. 

Questionário 11 por adesão voluntária, individual aceita pela Diretoria Regional de Educação. 

Questionário 12 por adesão voluntária, individual aceita pela Diretoria Regional de Educação. 

 

 

7. De que forma a participação dos professores foi possibilitada para esse processo de 

construção curricular? 

A) por dispensa de ponto do dia de aulas/trabalho para participar do grupo de trabalho. 

B) por disponibilidade pessoal de horário para participar do grupo referência. 

C) por pagamento de horas adicionais de aula/trabalho para participar do grupo de trabalho 

D) por dispensa de horário de estudo coletivo na escola, para participar do grupo referência 

em outras datas e locais de trabalho. 

E) por outro meio, especifique:________________________  
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Quadro C.7 – Tabulação da questão 7 (questionários 1 a 12) 

Questão 7:   Resposta Comentários 

Questionário 1 por dispensa de ponto do dia de 

aulas/trabalho  para participar do 

grupo de trabalho 

 

Questionário 2 por dispensa de horário de estudo 

coletivo na escola , para participar 

do grupo referência em outras datas 

e locais de trabalho 

 

Questionário 3 por dispensa de ponto do dia de 

aulas/trabalho  para participar do 

grupo de trabalho 

 

Questionário 4 por dispensa de ponto do dia de 

aulas/trabalho  para participar do 

grupo de trabalho 

Os encontros mensais eram 

garantidos por dispensa de ponto do 

dia, mas o tempo para o grupo se 

afinar nesses momentos era 

insuficiente [...]. Todos tinham muita 

vontade de fazer direito e por isso se 

dispunham a encontrar-se em outros 

momentos, mas nem sempre foi 

possível e os trabalhos seguiram como 

deu 

Questionário 5 por dispensa de ponto do dia de 

aulas/trabalho  para participar do 

grupo de trabalho 

 

Questionário 6 por dispensa de ponto do dia de 

aulas/trabalho  para participar do 

grupo de trabalho 

 

Questionário 7 por dispensa de ponto do dia de 

aulas/trabalho  para participar do 

grupo de trabalho 

Os professores, participantes do grupo 

até tinham disposição para trabalhar 

mais e era até necessário, mas 

poderia haver prejuízo perante suas 

ausências, então o encontro garantido 

não era suficiente, mas já foi um 

começo [...]. Todos se esforçavam 

para fazer valer o tempo que era 

garantido. 

Continua 
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Continuação 

Questão 7:  Resposta  Comentários  

Questionário 8 por dispensa de ponto do dia de 

aulas/trabalho  para participar do 

grupo de trabalho 

 

Questionário 9 por dispensa de ponto do dia de 

aulas/trabalho  para participar do 

grupo de trabalho 

 

Questionário 10 por dispensa de ponto do dia de 

aulas/trabalho  para participar do 

grupo de trabalho 

 

Questionário 11 por dispensa de ponto do dia de 

aulas/trabalho  para participar do 

grupo de trabalho 

 

Questionário 12 por dispensa de ponto do dia de 

aulas/trabalho  para participar do 

grupo de trabalho 

Alguns colegas de trabalho que 

começaram com o grupo, deixaram de 

participar do trabalho porque não 

conseguiram conciliar sua agenda de 

trabalho e o tempo necessário para 

deslocamento e participação no dia 

dos encontros [...].Isso prejudicou a 

regularidade do mesmo grupo do 

começo ao final do processo , o que 

ocasionou algumas vezes o reinício de 

etapas que já tinham sido superadas e 

que precisavam ser retomadas em 

função de novos integrantes. 
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8. Qual o seu nível de envolvimento nessas etapas de construção curricular:  

 

Quadro C.8.1 – Tabulação da questão 8 (questionários 1 a 12) 

Etapas Muito Médio Pouco 

Elaboração (planejamento e 

escrita do documento) 

   

Revisão/alteração do 

documento 

   

Leitura do documento    

 

Outros. Indique:________________________________________________________  

 

Quadro C.8.2 – Tabulação da questão 8 (questionários 1 a 12) 

Questão 8: Elaboração 

(planejamento e 

escrita do 

documento)  

Revisão/ 

alteração do 

documento  

Leitura do 

documento  
Comentários: 

Questionário 1 Pouco Pouco Muito  

Questionário 2 Pouco Muito Muito  

Questionário 3 Pouco Muito Muito  

Questionário 4 Pouco Muito Muito  

Questionário 5 Médio Médio Muito não dava para ser 

diferente, não havia 

tempo para pensar 

muito 

Questionário 6 Médio Muito Muito  

Questionário 7 Pouco Muito   

Questionário 8 Pouco Médio Muito  

Questionário 9 Médio Médio Médio  

Questionário 10 Pouco Médio Muito  

Questionário 11 Pouco Muito Muito  

Questionário 12 Muito Muito Muito  
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9. De que maneira a participação dos professores foi:  

Facilitada: 

Dificultada: 

 

Quadro C.9 – Tabulação da questão 9 (questionários 1 a 12) 

Questão 9: Facilitada: Dificultada: 

Questionário 1 Dispensa  de ponto Tempo insuficiente 

Questionário 2 Negociação do 

horário  de reunião 

coletiva 

Tempo curto para o envolvimento 

Questionário 3 Dispensa de ponto  Pouco tempo 

Questionário 4 Dispensa de ponto  Sobreposição de trabalho 

Questionário 5 Dispensa de ponto  Sobrecarga de trabalho e tempo insuficiente  para os 

encontros 

Questionário 6 Dispensa de ponto  Pouco tempo 

Questionário 7 Dispensa de ponto  Tempo insuficiente 

Questionário 8 Incentivo e 

negociação  dos 

horários de trabalho 

Não respondeu 

Questionário 9 Somente dispensa 

de ponto  

Tempo pequeno e acúmulo de funções  no mesmo dia. 

Também pela distância e pelo tempo de elaboração e 

análise do material 

Questionário 10 Negociação dos 

horários  de 

trabalho 

Não respondeu 

Questionário 11 Dispensa de ponto  Tempo curto para entender o trabalho 

Questionário 12 Dispensa de ponto  

e flexibilidade  de 

horário na escola  

Pouco tempo  para se apropriar 
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10. Na sua opinião, qual o papel da participação dos professores (as) na construção 

dos documentos curriculares de uma Rede de educação? 

 

Quadro C.10 – Tabulação da questão 10 (questionários 1 a 12) 

Questão 10:   Resposta 

Questionário 1 Importante  para dar sentido real ao currículo 

Questionário 2 Primordial porque os professores colocam o currículo em prática 

Questionário 3 Fundamental  para unir teoria dos parâmetros oficiais e a prática 

cotidiana. 

Questionário 4 Importante  para unir o currículo oficial ao currículo real. 

Questionário 5 Fundamental  para contextualizar o que já estava planejado pela equipe 

de coordenação da Secretaria. 

Questionário 6 Importante  para garantir a coerência entre o planejado e o necessário. 

Questionário 7 Prioritária  porque o professor conhece o que é ideal e necessário 

ensinar 

Questionário 8 Fundamental  para garantir unidade entre o que os técnicos planejaram e 

o que era não poderia faltar. 

Questionário 9 Fundamental, pois foi um momento de construção de conhecimento, 

porém pouco aproveitado já que o documento estava direcionado por 

outros professores contratados por SME. 

Questionário 10 Importante  porque os professores são os responsáveis pela execução do 

currículo 

Questionário 11 Necessária para que o currículo não seja feito somente com base no 

ideal 

Questionário 12 Fundamental para dar sustentação  ao currículo planejado  
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11. Houve tratamento diferenciado para os participantes do grupo? Em caso 

afirmativo, especifique: 

 

Quadro C.11 – Tabulação da questão 11 (questionários 1 a 12) 

Questão 11:   Resposta Comentários 

Questionário 1 Não  

Questionário 2 Não  

Questionário 3 Não  

Questionário 4 Não   

Questionário 5 Sim Assessores tinham maior papel Isso porque 

coordenavam e orientavam o grupo 

Questionário 6 Não  

Questionário 7 Sim Havia professores mais participativos e que por isso 

eram mais consultados. 

Questionário 8 Sim.  A equipe central e os Assessores contratados tinham 

mais participação ativa  Foi esperado porque os 

professores estavam sendo envolvidos por eles que 

conduziam o processo 

Questionário 9 Não  

Questionário 10 Não  

Questionário 11 Sim Os Assessores e a equipe da Secretaria tinham mais 

domínio do trabalho, então participavam mais.  

Questionário 12 Não  

 

 

12. No seu grupo de referência houve a participação de assessores contratados pela 

Secretaria Municipal de Educação de São Paulo? 

 

(   ) sim qual? Instituição:  

 

(   ) não  
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Quadro C.12 – Tabulação da questão 12 (questionários 1 a 12) 

Questão 12:   Sim Não 

Questionário 1 X  

Questionário 2 X  

Questionário 3 X  

Questionário 4 X  

Questionário 5 X  

Questionário 6 X – USP  

Questionário 7 X  

Questionário 8 X  

Questionário 9 X - Colégio Santa Cruz  

Questionário 10 X  

Questionário 11 X  

Questionário 12 X  

 

 

13. Como você avalia a atuação dos assessores na construção das “Orientações 

curriculares e proposição de expectativas de aprendizagem”? 

 

Quadro C.13 – Tabulação da questão 13 (questionários 1 a 12) 

Questão 13:   Resposta 

Questionário 1 Muito bom na coordenação e apresentação  dos trabalhos 

Questionário 2 Bom na condução do grupo e planejamento inicial do documen to  

Questionário 3 Bom na condução dos trabalhos . O professor nem sempre tem tempo para estudar, 

mas essa etapa é importante para planejar o currículo. Os assessores  não executam o 

currículo, como são contratados apenas para formatá-lo têm condições e estrutura 

para estudar , o que pode ter facilitado o trabalho no grupo, mas também ter diminuído 

a participação direta dos professores 

Questionário 4 Bom no planejamento do documento e integração  do grupo 

Questionário 5 Bom na integração  do grupo 

Continua 
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Continuação 

Questão 13:   Resposta  

Questionário 6 Bom no envolvimento  do grupo. 

Questionário 7 Bom no planejamento do documento apresentado  aos professores e coordenação  

do grupo 

Questionário 8 Bom no documento que apresentou  ao grupo. 

Questionário 9 Um pouco impositivo , mas eram eles estavam conduzindo a construção do 

documento  

Questionário 10 Bom no planejamento e apresentação do documento  

Questionário 11 Bom na elaboração do documento  

Questionário 12 Bom na coordenação e orientação  dos professores 

 

 

14. O que você esperava de sua participação nessa construção curricular? 

 

Quadro C.14 – Tabulação da questão 14 (questionários 1 a 12) 

Questão 14:   Resposta 

Questionário 1 Nessa experiência, nós representamos um número muito grande de outros 

professores .Tentei honrar a oportunidade de participar, acreditava que pudesse fazer 

maior diferença no processo. 

Questionário 2 Esperava que pudesse atuar mais ativamente, mas ainda assim foi válido, pois 

representei muitas pessoas que queriam participar  assim como eu. 

Questionário 3 É muito raro considerar o professor como um profissional pe nsante , então quando 

temos uma oportunidade de estar junto ao menos para compreender a lógica do 

currículo já é um sinal de que a categoria está sendo vista. 

Questionário 4 Esperava que minha participação fosse mais ativa , mas as condições não eram 

favoráveis para tanta atividade. 

Questionário 5 Considerando o tempo de que podíamos dispor e ainda o conhecimento que tínhamos 

para acrescentar aos estudos já sistematizados pelos assessores contratados pela 

SME, acredito que minha participação deveria mesmo estar ligada a contribuir de 

modo geral e nesse sentido, minhas expectativas foram atingidas. Mesmo que eu não 

tenha participado com a mesma intensidade do começo ao final do processo acho que 

foi uma oportunidade e por isso estou satisfeito. 

Continua 
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Continuação 

Questão 14:   Resposta  

Questionário 6 Não esperava muito além do que consegui, pois participar já foi uma novidade  já que 

quase sempre os professores não são consultados  

Questionário 7 Esperava poder contribuir ao menos com minha prática cotidia na e creio que não 

foi necessário considerar este aspecto durante o trabalho. 

Questionário 8 Não tinha grandes expectativas iniciais, pois a própria oportunidade de participar , 

mesmo que de modo diferente do esperado, já era uma chance, já que os 

professores nem sempre são chamados a participar  de nada nesta etapa. 

Questionário 9 Esperava que fosse contribuir mais na minha formação  e dos professores da Rede, 

respeito aos meus demais colegas  de trabalho. 

Questionário 10 Eu esperava que minha participação acontecesse de modo mais abrangente  na 

construção das Orientações Curriculares, mas com o tempo que tínhamos, não era 

possível contribuir a não ser dando opinião a respeito do documento que foi sendo 

escrito pelos assessores. Eles facilitaram a construção porque já traziam uma prévia do 

documento e isso fez o grupo aproveitar melhor o tempo em que se reunia. [...] Estou 

parcialmente satisfeito, não era possível ocorrer de forma mais produtiva, então dentro 

dessas condições eu não esperava muito além do que consegui contribuir 

Questionário 11 Esperava que minha participação fosse melhor aproveitada  na elaboração, como foi 

na leitura do documento. 

Questionário 12 Esperava que minha participação fosse mesmo considerada como contribuição  de 

um professor, que representante de tantos outros , merece alguma voz. 

 

 

15. Suas expectativas de participação foram atingidas? Se possível, comente:  

 

Quadro C.15 – Tabulação da questão 15 (questionários 1 a 12) 

Questão 15:   Totalmente Parcialmente 

Questionário 1  X 

Questionário 2 X  

Questionário 3  X 

Questionário 4  X 

Questionário 5  X 

Questionário 6 X  

Continua 
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Continuação 

Questão 15:   Totalmente  Parcialmente  

Questionário 7  X 

Questionário 8 X  

Questionário 9  X – Poderia ter contribuído mais se 

houvesse mais tempo de estudo e 

pesquisa com o grupo 

Questionário 10  X 

Questionário 11  X 

Questionário 12 X  

 

 

16. Que outras informações  você considera relevantes nessa experiência? 

 

Quadro C.16 – Tabulação da questão 16 (questionários 1 a 12) 

Questão 16:  Resposta 

Questionário 1 É uma pena que isso não tenha sido uma experiência mais abrangente , 

pois com certeza elevaria a qualidade e o resultado dos documentos e 

também seria uma demonstração mais verdadeira de respeito ao 

professor  como participante da construção do currículo que ele mesmo 

colocará em prática. 

Questionário 2 Envolver os professores  em um processo de elaboração de currículo é 

uma forma de respeito ao seu trabalho , mas a forma como esse 

envolvimento acontece ainda precisa ser aprimorado para ser verdadeiro. 

Questionário 6 A participação de professores na construção das Orientações Curriculares foi 

um começo, um sinal de respeito à função do professor  que põe o 

currículo em pratica. A função do professor não é apenas colocar o currículo 

em pratica 
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ANEXO A 

COMUNICADO 535 – CONVOCAÇÃO DE PROFESSORES 

ASSUNTO: GRUPO REFERÊNCIA/ORIENTAÇÕES CURRICULARES 

 

 

Fonte:  Disponível no site http://www.imprensaoficial.com.br. Acesso em: 23 ago. 2011. 
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